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Presidência do Sr. José Fragelli 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Galvão Modesto - Odacir Soares - Hélio Gueiros­
Alexandre Costa - América de Souza -Alberto Silva: 
- Helvídio Nunes- João Lobo- Cesar Cals- Moa­
cyr Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena ~ 
Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Macha­
do - Guilherme Palmeira - Luiz Cavalcante - Louri· 
vai Baptista- Passos Pôrto- Lomanto Júnior-- Luiz 
Viana --Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Itamar 
Franco- Muril_o_Badaró- Alfredo Campos- Gastão 
MUiler -José- Fragelli - Saldanha Derzi- Enéas Fa­
ria- Ivan Bonato- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli 
- Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 37 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nos_sos_ trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento cuja leitura_ S:etâ fçita pelo 

Sr. I ~'-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 38, de 1986 

Pelo falecimento do Deputado Siegfried Heuser reque­
remos, na forma regimental e de acordo com as tradições, 
da Casa, as seguintes homenagens: 

a) iil_serção em ata de voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências à família; ao Estado 

do Rio Grande do Sul e ao Presidente Nacional e Regio-
-__ nal dQPMDB; e .. 

c) ·levantamento da sessão. 
Sala das Sessões, 3 t de março de 1986. - Carlos Chia­

relli ___:_ Humberto- Luc~na -Jorge Kalume -Lourival 
BaPtista - Nivaldo Machado. 

o· SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, para enca­
inhi.har a votação do requerimento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB:·Para 
encaminhar a votação. - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

E: com profundo pesar que registro nos Anais do Sena­
do Federal o falecimento inesperado do nosso compa­
nheiro Deputado Siegfried Heuser, fundador do MDB e, 
posteriormente, filiado ao PMDB. 

O Deputado Siegfried Hel.!ser se destacou na vida 
pública do Rio Grande do Sul pelo seu acentuado espíri~ 
to público. Voltado para o estudo da problemática na­
cional e regional, profissionalizou-se em Contabilidade e 
Economia. Ness_es campos de especialização, projetou-se 
nas suas atividades privadas. 

A vocação inata para a política logo porém o chamou 
para os embates da vida pública, onde se salientou na 
área do Executivo como Secretário de Estado dos Negó­
cios da Fazenda e Secretário de Estado dos Negócios da 
Economia. A sua atuação no Executivo do Governo do 

Estado do Rio Grande do Sul, projetou-o em todo o Es­
tado de tal sorte que não teve dificuldade em se eleger 
De_p_utªdo Estadual pelo PMDB nas eleições de 1966. 
CoYnbãtiVõ;·como sempi'e, e altivo na defesa dos postula­
dos do programa do seu Partido, o glorioso Movimento 
Democrático Brasileiro - trincheira avançada da luta 
pela redemoCratízação do Brasil- a partir do movimen­
to militar de 1964, não surpreendeu a ninguém que aque­
le gaúcho indômito fosse alcançado pelas malhas do au­
toritarismo, tendo o seu mandato_cassado pelo Ato Iilsti­
tucional nO? 5 e suspensos seus direitos políticos por 10 
anos. 

Posteriormente, anistiado, como milhares e milhares 
de brasileiros, por decisão soberana do Congresso Na­
cional, o Deputado Siegfried Heuser foi eleito para a Câ­
mara dos Deputados, onde passou a ter uma atuação 
sempre competente, embora discreta, porque sempre 
preferiu a atividade das comissões técnicas ao -tumulto 
do plenário. Na Câmara dos Deputados, foi membro da 
Comissão de Economia, Indústria e Comêrcio e suplente 
da Comissão de Fiscalização Financeira e Tomada de 
Contas. Participou de missôes no exterior e foi agraciado 
com várias condecorações e medalhas, que enobrecem 
seus dados biográficos. 

O Sr. Lomanto J(inior- V. Ex• me concede um apar­
te? 

OS~. HUMBERTO LUCENA- Pois não. 
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O Sr._Lomanto Júnior- Ontem, quandO a televisão 
anunciou o falecimento do nosso eminente e saudoso 
colega Siegfried Heuser, senti profundamente, Conheci o 
Deputado Siegfried Heuser quando tive oportunidade de 
presidir as reuniões do Congresso N acioi:tal e S. Ex f. sem­
pre era presença na tribuna, defendendo os intereSsês do 
seu Estado e do País. O ano passado tive a ventura de 
dele me aproximar quando integramos uma delegação 
que participou das comemorações doS 25- anos di S-6círi­
dade Teuto-Brasileira. Lã estava ele, ao ladO de -Paulo 
Biossard e outros companheiroS, e tivemOs opoi"tunida­
de de participar juntos dos debates. Tomei conhecimento 
da sua brilhante participação naquele seminário que a 
Sociedade Teuto-Brasileira realizava e verifiquei, aO lado 
da sua competência, do seu espírito público, que ·real­
mente conheci uma alma admirável e, diria melhor, ado­
rável. Tornamo-nos amigos. Convivemos juntos. As nos­
s·as esposas, também, tiveram oportunidade de entre­
laçar a amizade e se tornaram efetivamente.- amigas. Ima­
gino como não deve estar sofrendo a Dona Maria. Ima­
gino, porque vi o afeto, vi a marieira feliz como aquele 
casal se comportava naquela viagem. Era, efetivamente, 
uma verdadeira lua-de-mel que se prolongava na cidade 
de Bonn. Então, transmito, por intermédio do discursO 
de V, Ex•, seu correfiStonã:rio, à Dona Maria, à sua 
família, O nosso pesar, o pesar de quem se tornou amigoc 
daquela figura que_ tão rapidamente desapafCceti.­
Comungo da tristeza que sente todo o Congresso Nacio­
nal e particípo da saudade e do sofrimento da Família 
enlutada e peço mesmo, como homem religioso que sou, 
peço a Nosso Senhor Jesus Cristo, que conforte aquela 
Esposa chorosa, sofrida e saudosa, neste tàlnSe tão 
doloroso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agradeço a mani:­
festação de solidariedade de V. Ex•, tão cheia de calor 
humano, à homenagem póstuma que ora prestamos à 
memória do Deputado Siegfried Heuser. 

Sr. Presidente e Srs. SenadOres, em pleno vigor tíSico,­
preparando-se para participar de mais uma eleição, no 
seu querido Rio Grande a·o Sul, desta vez para sei-iingi:--­
do nas urnas como um dos constituintes que íriam dar 
muito de suas luzes paTa a elaboração d3. futura Carta 
Magna, que certamente selarâ o novo pacto social que a 
Nova República criou no Brasil e nos restaUrará Urii Es­
tado de direito realmente democrático e autêntico-, Sieg~ 
fried Heuser foi vítima- de uma iioilia dO dc!stino. -
Deslocou-se para o Chile, a fim de participar de uma 
competição internacional de peSca, representandO o .seu 
Estado, e lá foi colhido, segundo os informes, por uma 
pneumonia que o levou à morte, - -- _ 

Ao terminar estas palavras de recordação dO nosso 
inesquecível companheiro, -membiO ilustre -(fci PMDB a 
nível regional e nacional, transmito as minhas condolên­
cias não somente à Famflia enlutada como ao Governa~ 
dor do Rio Grande do Sul e, de modo todo especial, ao 
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Presidente Regional dO-PMDB gaúcho-e do PMDB na­
cional, Deputado Ulysses Guimarães. 

Era o que tinha a diZer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Caflos Chiarelli. 

O SR. CARLOS CHIARELU (PFL- RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão óO orador.) --Sr. Pre­

--sidente e Srs. S_enadores: 
Lastimável encargo este de encamillhar expediente 

subscrito pelas Lideranças da Casa, no sentido de mani­
festar o nosso pesar, as nossas condolências e o testemu­
nho do nosso apreço saudoso à memória de um ilustre 
parlamentar e um político de __ escol, que valeu sempre 
pela sua retidão de comportamento e a sua idoneidade 
pessoal, que foi Siegfríed Emanuel Heuser, deputado fe­
deral pelo Rio Grande do Sul e que, em circunstâncias 
totalmente inexplicáveis e surpreendentes, quando, em 
competição internacional de pesca, nas âguas frígidas do 
extremo sul, além de Punta Arenas, no Chile, se viu víti· 
ma de uma pneumonia, agravada com problemas cardía­
cos, dos quais jâ era portador. 

Sr. Presidente, Bertrand Russell, na sua tradicional 
ironia, dizia -que eXistem homens que merecem rieÇrofó­
gios-eexíStc"m h-omens que deixam biografia. Com a sua 
ironia, queriadiz_er Russell que alguns só-conseguem ter 
feitos eraws a --reverenciar~1he8 o feã.lízado depois de 
mortos, guase que como uma criatividade generosa dos 
vivos, e outros,- realmente, tivé-ram uma biografia. 

Hoje, como conterrâneo de Siegfried Heuser, ains:la 
que não tendo sido, em momento algum, seu correligio­
_nãrig, :0 _que aumenta o direito da critica ísenta e do 
ap_r_~ço pessoal, lembro que, quando Secretário de Eco~ 
noinia e Secretário da Fazenda do Rio Grande do Sul, 
nos legou Siegfried Heuser fatos para uma biografia e 
não para um necrológio a ser argüido ein tom de pesar. 
F oi o homem que programou e implant9u no Rio Gran­
de do Sul a Caixa Econômica Estadual. Foi o articulador 
maior e o grande coordenador do projeto- que levou à en­
campação, pelo Governo :do Estado do Rio Grande do 

- SUI; oom-·apOio- dO GOVirilo Fe-deiãt, da erliãO -CtJinPa--
nhia Telefônica do Estado,_ que se transformou na 
COmpanhia Ria-=-Grandeitse- de Telecomunicações, desa­
p~opriando tal propriedad~ da International Telephone 
Telegrapft Corporation, a famosa ITT, multinacional dÕ 
ramo e do S~tor. 
-·· -------·---~- -·-

Portantq, há obras de Siegfried Heuser, no plano ad­
-ministrativo do Rio Gtande do Sul, no campo econômi­
co, no campo instituciOnal, na politica de telecomuni­
cações, que deixaram uma marca, e uma marca válida 

-n.ão apenas para o Rio Grande do Sul, mas vâlida, inclu­
_slv~ cçrp.o exemplo, como_ gesfº, como postur_a dQutrt~ 
nâria transposta para a realidade prâtica administfàtíva, 
que tem as suas repercussões no plano nacionaL 

Por isso, Sr. Presidente, pelo -parlamentar atuante que 
Siegfried Heuser foi, coordenador que era, até o evento 

lastimável que nos privou de sua companhia, coordena­
dor _que era da Bancada Federal do seu Partido, em ter­
mos de Rio Grande do Sul, c_om as qualificações de eco­
nomista, administrador e planejador de porte e de méri­
to, com obras legadas ao Rio Grande do Sul e ao Sul do 
Pais, um~ ho~em com o currfculo de dignidade política, 
que a propna memória agora resgata e que as urnas, de 
certa forma, avalizaram respeitosamente, eu tenho, nesta 
hora, o dever e a honra de, encaminhando o requerimen­
to que subscrevemos, de fazer saber que o apreço que o 
Senado da República lhe vai devotar, quando do seu 
trespasse é, rigorosamente, um testemunho de reconheci­
mento por uma vida dedicada a princípios respeitáveis, 
por atos que sempre se pautaram pela correção e idonei­
dade éticas, e por uma dignidade de político, que, para 

-nós, que também somos políticos, honra e exalta o de-
sempenho desse tipo de mister que me parece extrema­
mente pertinente na busca do bem público. 

Por isso, Sr. Presidente, com este testemunho de 
apreço, _como. gaúcho, como Parlamentar, como polftico 
e como adm1ra~or de Siegfried Heuser, em nome da 
Bancada do_ Partido da Frente Liberal, e a título pessoal, 
encareço a Importância do requerimento que se formula 
e- peço q~e s~e transmitam a sua viúva, D. Maria Simon 
He~ser, Irma do nosso prezado companheiro de Casa, 
aqm, no. Sen~do Federal, Senador Pedro Simon, cunha~ 
do de Stegfr~e.d Heuser, aos cinco filhos do Deputado, 
aos seus fam1hares, enfim, ao nosso Rio Grande do Sul, 
o~ p:sar qu~ temos todos nesta hora em que uma figura 
tao dustre,ll~stre não por ter morrido, não no necrológi~ 
CO. .m~_ !la_b1ografia revi vida, merece este respeito, este 
reg1stro e este reconhecimento. 

O. Sr. Gastão Müller- V. Ex~ me permite um aparte? 

C! SR. CARLOS CHIARELLI - Ouço V, Ex• com 
mu1ta honra. 

O Sr. Gastão Müller - O nobre Senador Humberto 
Lucena falou em nome do PMDB. V. Ex• fala em nome 
da Frente Liberal. E eu, eventualmente na Liderança 
como Vice-Líder, tenho que testemunhar o doloroso fa: 
to, em nome da Bancada do PMDB, que vimos nesse 
Deputado atuante, notável parlamentar e admirável ad­
ministrador, como V. Ex• já revelou, uma perda irrepa­
rável para a Bancada e, por que não diz.er, da Bancada 
do PMDB de âmbito nacional. De modo que as palavras 
de V. Ex• e do Senador Humberto Lucena sobre Sieg-

- - - fríed Heus_er são as palavras também do PMDB no Sena­
do Federal. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço a inter­
ve~ção de V. ~·· ilustre Senador Gastão M!iller, que, 
evidentemente, mcorporadas à nossa modesta manifes­
tação, significarão mais um bálSamo para a famflia e 
para tantos quantos sempre lembraram e lembram com 
apreço a figura de Siegfried Heuser. 
--O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELU ..:._~ Pois não. 
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O Sr. Passos Pôrto - Nobre Senador Carlos Chia­
relli, subscrevo o requeriménto que estã sendo encami­
nhado por um representante do Rio Grande do Sul, e me 
solidarizo com o pesar de toda a Casa pelo desapareci­
mento dessa grande figura de político gaúcho, que, por 
uma dessas fatalidades, escolheu a cidade mais austral 
do Mundo, Punta Arenas a oito graus abaixo de zero, ele 
que trazia consigo o calor das lutas políticas do Rio 
Grande do Sul, de uma etnia que ajudou a colonizar e a 
formar a tradição política do Rio Grande, que foi a colô­
nia alemã, ele, que se inscreveu na história do Rio Gran­
de do Sul, sobretudo pela sua coerência partidária, foí _o 

último Presidente do PTB e foi o prímeiro Presidente do 
MDB~ sempre na oposição. Quando Governo, como V. 
Ex~ já historiou, participou do fato político de maior im­
portância naquela época - a desaprOpriação da empre­
S!l telefônica do Rio Grande do SuL ~ a este homem que 
saúdo, em nome do povo do meu Estado, para dizer a V. 
Ex• que todos estamos pesarosos pela lamentável perda 
de um cidadão que, aos 65 anos, ainda poderia dar muito 
de si pela transição política e democrática do nosso Pais. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Senador Passos 
Pôrto, agradeço a sua tocante homenagem, e 
incorporando-a, com o brilho que nela se contém, com o 
afeto que ela traduz, encerro as minhas palavras, enca­
minhando o requerimento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em votação o. 
requerimento. 

O Sr. Jorge K:alume- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Tem a pala­
vra o nobre senador Jorge Kalume, para encaminhar a 
votação: 

O SR. JORGE KALUM.E (PDS -AC. Para encami­
nhar a votaçaão. Sem revisão do ofador.)--:- Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores: -

Em nome da Bancada do Partido Democrático Social, 
associo-me a esta manifestação de pesar que está sendo 
prestada ao nosso- inesquecível colega Siegfried Heuser, 
falecido há poucos dias, quando se encontrava no exte­
rior. 

Isto me faz lembrar que não imPorta como uma pes­
soa morreu, mas como essa pessoa viveu. 

Esse colega, durante a sua vida, profissional ou políti­
ca, durante a sua vida pública, soube conduzir-se para 
receber as homenagens que lhe são prestadas não só pelo 
Congresso Nacional como pelo bravo povo do Rio 
Grande do Sul, a um de sCus mais ilustres filhos. O nosso 
homenageado esta tarde soube desempenhar com afinco 
e com probidade os cargos que exerceu no seu Estado, 
como o Secretário de Estado .dos Negócios da Econo­
mia, onde deixou marcada a sUa presença de técnico de 
alto gabarito. 

Deplorando o seu desaparecimento, pranteando a sua 
memória, em nome do Partido Democrático" Social e em 
meu próprio, apresento as condolências ao bravo povo_ 
gaúcho, à sua digna Família, enfim, ao Congresso Na­
cional, Casa a que pertenceu, hornado-a através de um 
trabalho dignificarite.-

Eram estas as nossas palavras, Sr. Presidente. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Em votação o· 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprova queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --A Mesa se as­
socia ã manifeStação de pesar dos Srs. Senadores e -dos 
subscritores deste requerimento. Só posso confirmar 
tudo quanto aqui se expressou a respeito da figu-ra do 
Deputado Siegfried Hcuser. - - ----

Conheci-o somente a partir do ano passado, quando, 
exercendo à Presidência do Congresso", tive a oportuni~ 
dade feliz de ter contactos que, embora passageiros, me 
proporcionaram a oportunidade de conhecer a pessoa: do 
eminente Deputado Siegfried Heuser. 

Era um tribuno assíduo para se pronunciar sobre os 
problemas do momento. 

Como aqui foi destacado, conhecia muito bem as fi .. 
nanças e a economia do País e sobre elas constantemente 
' . 
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dava a sua autorizada opinião, não se furtando nunCa de 
tomar posições muito claras e muito objetivas a respeito 
dos assuntos em foco. Era um deputado que, para aque­
les que muito pouco o conheciam, como eu, desde logo 
se impunha pela austeridade da sua figura e da sua pre-­
sença, pela competência de seus pronunciamentos, pela 
assiduidade com que freqUentava as sessões do Congres­
so Nacional, sobretudo pela coerência das suas posições. 

Desta maneira, como Presidente do Senado e posso 
acrescentar, do Congresso Nilcional, manifesto, tam­
bém, o profundo pesar desta Casa e do Congresso pela 
perda de tão emineÍlte personalidade política do nosso 
Estado do Rio Grande do Sul. 

Sendo assim, em obediência ao requerirriento ciuC foi 
aprovado, será consignado em Ata o voto_ de profundo 
pesar. Serão transniitidas condolências à Famflia, ao Es­
tado do Rio Grande do Sul e aos Presidentes Nàcional e 
Regional do PMDB, e serâ levantada esta sessão. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, -designando para a sessão ordinãria de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

(Em regime de urgência- art. 371, c, do Regimento In .. 
terno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~­
mara fi'l' 218, de 1985 (nO? 6.698/85, na CaSa de origem), 
~e iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre o Plano Nacional de Informática e Auto­
mação - PLANlN (dependendo _de pareceres das Co­
missões de Cíêllcia e Tecnologia e de Economia). 

2 

__ Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'l' 
173, de 1985 (apresentado pela Comissão d.C Econoniia 
como conclusão de seu Parecer nt 1.159, de 1985), que 
autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar. em Cr$ 
152.682.159.144 (cento e cinqüenta e dois-~bilhÕes, seis­
centos e oitenta e dois milhões, cento e cinqüenta e nove 
mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'? 1.160, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
(Dependendo da votação do requerimento nO? 37, de 

1986, do Senador Alfredo Campos, de adiamento da vo­
tação para o dia 2 de abril de 1986). 

3 

Votação, em turno único, do Projeto-de ·Resolução nO? 
176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusãO de seu Parecer n' Ll67, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças 
(MT) a elevar em CrS 4.886.412.000 (quatro bilhões, oi­
tocentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s l.f68 e 1.169, de-1985: das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

--de _MQnicípios. favorâvel. 

4 

Votação, eln turno úniCo, do Projeio -de Resolução ·n9 
178, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclu~ão_ de seu Parecer !li 1.173, de 1985)~ que 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de Itapira (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.541.692.500 
(oito bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e noventa e dois mil_e quinhentos cruzeiros), ten­
do 

PARECERES, sob n11s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­
missões: 

- de Cons-tituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'? 
179, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
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corno conclosào de seu Parecer nO? 1.176, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de SaltQ de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de CrS 
2.680;050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta rnilhO-es 
e cinqüenta mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.177 e 1.178, de 1985, das Co­
misSõeS:_ 

-de Coristituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 
~ de Munidpios, favorãvel. 

6 

Votação, em turno úniCo,-do Projeto de Resolução n' 
181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nO? 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP) a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 275.952.106 
(duzentos e setenta e cinco milhõeS, rioveCentos e cin­
qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto. à 
Caixã Econômica Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s Ll82 e 1.183, de 1985, das Co-
missões: r 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

· _._. de Municípios, favorâvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de ResoluçãO n' 
182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
c-Omo- conclusão de seu Parecer n'l' 1.184, de 1985), que 
autóriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT) a 
elevar em Cr$. 3.140.422.050 (três bilhões, cento e qua­
renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüen­
ta cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, ten­
do 

PARECERE-S, sob n9s 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade 
e jurididdade; e 
~ de Municípios, ravorãvel. 

8 

Votação, em turno únicO, do Projeto de Resolução n' 
184, de_ 1985 (apresentado pela ComissãO de Economia 
como conclusão de seu Parecer n" 1.190, de 1985), que 
autoriza a_ Prefeitura Municipal de lbiporã (PR) a elevãr 
em Cr$. 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n'S 1.191 e L192, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 
-~·de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolu~o n' 
186, de 1985 (aPresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.206. de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ) a 
conti'àtar- · oper3:ção de crédito no valor de CrS 
15.897.513.479 (quinz~-bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil. quatrocentos e se­
tenta e nove cruzeiros) tendo 

PARECERES, sob nqs 1.207 e 1.208, de 1985, das Co­
missões:. 
~ de Consti_tuição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
~de MunicípiOs, favorâvel. 

lO 

Votação, em turno único,- do Projeto de Resolução n" 
187, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.209, de 1985:), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
42.459.266.750 (quarenta e dois bifhões, quatrocentos e 
cinqüenta e nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e cinqüenta cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.210 e 1.211, de 1985, das Co­
missões: 
~ de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 
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11 lei n9 2.284, de 10 de marco de 1986 e o disoosto no art. 
55§ 11' da Constituição Federal, resolve: -- _ 

Votação, em turno único; do Projeto de Resoluçã_º n~' Art. li' Os Contratos Administravas, com claúsulas 
188, de 1985 (apresentado peta Comissão de Economia de correção, firmados pelo Senado e em vigor, deverão 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.212, de 1985), que ter seus preços reajustados de acordo c_om a variação dos 
autoriza a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a c_ontratar índices estabelecidos nos mesmos, entre a data da respec-
operação de crédito no valor de Cri 872.837.~-(~i~-~- -tiva proposta e 28 de fevereiro de 1986. 
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trmta e sete § 19 Aplica-se_ 0 disposto neste artígo às licitações 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo em andamento, cuja abertura de proposta tenha ocorri-

PARECERES, sob n~>s 1_.213 e_l.2l~,~de __ !~~~j~~ Co_:-~ =-"do .alê 28 de_ fevereiro de 1986. 
missões: c=-__ ~§ 21' O valor encontrado, de acordo com o cálculo 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade - esta_bele_cido neste artigo, deverá ser transformado em 
e juridicidade; e ·cruzados na proporção de Cr$ 1.000 (mil cruz.eiros) para 

-de Municípios, favorável. Cz$ 1,00 (um cruzado), com vigência a partir de 1~> de 
12 

Votação, em primeiro tUrno (apreciaÇão preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento lnterno)_g_o Projeto de Lei do Sc;nad9 
n"' 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe-
to, tendo _ _ -- - --

PARECER, sob n~> 849, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicídade. 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preligli~a~ da 
constitucíõilalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto -de [ei do Senado_nl' l24, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão MUUer, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente comer-
cializada, tendo • 

PARECER, sob n~' 742, de 1985, da Coril.fSSãC:i: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

14 

Votação, em primeiro turno (ãpreciaÇãO prelimíriãr da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~> !54 de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que d~fine- ã féSidénCla--médica e disciplina o exercido 
profíssioil:al da ati_vLdade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n<.> 463, de 1985, da COmissão~" 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

15 

Votação, em primeirO turno (apreciação prelimí~iu dã 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 d_o_Reglmen­
to Interno), do Projeto de Lei do SenadQI1!2_06, _de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que perm1te o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n'~l57 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi-
tação, tendo . -· -·· 
·PARECER, sob n~> 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

16 

DiscUssão, em turno úõ.iCO, do Projeto de LeiâO Sena­
do n9 266 de 1985-DF, que aprova o Estatuto dos Bom­
beiros Militares do CorPo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.108 e 1.109, de 198?,_~a~_Co_:-
missões: __ ~ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorável, com emenda que 
apresenta de n'~ !~DF. 

O ~R-. PRESIDENTE_(!2S~ __ .f_~~gi!_Qí} __ -:-:-_-_~~~-e:~cl;_r~ª~ 
da-:1-sesS-ao:-- -------

(Levanta-se a sessdo_ às 15 horas e OS minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N' 26 DE 1986 

Disciplina a aplicação do Decreto-lei n"' 2.284/86, 
nos ContratOs Administrativos do Senado Federal. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais, considerando a edição d~ Decreto-

março _de 1986. 
Art. 2~'~--"Caberã à Auditoria do Senado Federal pro­

videnciar os cálculos, nas formas estabelecidas neste ato, 
devendo a Diretoria Gerar adotar as providências admi­
nistrativas cabíveis. 

Art. 3Q Os órgãos supervísonados deverão observar 
as-rrormas estabelecidas neste Ato nos contratos vigen­
tes, cabendo aos setores financeiros respectivos a elabo­
ração dos cálculos pertinentes. 

Art. 4~> Este_ Ato entra em vigor na data de sua 
publicação. -

Art. 5~> Revogam-se as diposições em contrário. 
Senado Federal, 25 de março de 1986. -José Fragelli, 

presidente. -

ATO DO PRESIDENTE N• 27, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buiçôes c[ue lhe confere os artigos 52, item 38 e 97, inciso 
IV, do Regimento Inierno e de acordo com a delegação 
çl.e cpmpetência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 2, de 
1973 e revigorada pelo Ato n"' 12, de 1983, da Comissão 
Diretora e a vista do disposto na Resolução nl' 130, de 
1980. 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da C01lsolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de 
Garantia Por -Tempo de ·serviço de Rosânge!a Stlvestre 
Maia Milítão, para o emprego de Assessor Técnico, com 

-o salário equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a 
partir de r7 de março de 1986, com lotação e exe'rcício no 
Gabinete do Senador Mário Maia. 

Senado Federal, 25 de março de 1986._- José Fragelli, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 28, DE 1986 

- --=-=:=-o-- Presidente .do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe confere os artigos ~2, item _38 e 97, inciso 
IV, do Regimento Interno e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Co­
missão Diretora n~> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n~> 003606 86 4 

Resolve aposentar, voluntariamente, Seraphim dos 
Santos Alves, Adjunto Legislativo, Classe "Única", Re­
ferência NS-16, do Quarlro Permanente do Senado Fede­
ral, nos termos dos artigos 101, iiiciS:0-1;-alíriea "a", da 
Constituição da República Í'ederativa do Brasil, combi­
nados com os arJ.igos 428, inciso_ U, 429, lnciso I, 430, in­
cisos Ill e V, e 414, § 4"', da Resolução SF n9 358, de 1983, 
e artigos 3~> da Resolução SF n~'l3, _de 1985, com proven­
t_Q§ _ifl1egr-ªisJ ~qrreSponden!~s ~o ve~cirl!_e_nto da _C_fas.Se 
"Especial", Referência NS~l9, e a gratíftcação ad1c1onal 
por tempo de serviço a que faz jus, observado o limite 
previsto no artigo 102, § 2~>, da Constitiuição Federal. 

Senado Federal, 26 de março de 1986. - J ose'J.i'ragelli, 
_Pr~sidente do Senado Federa). 

ATAS .DE COMISSOES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

12• -Reunião (Especial), realizada 
em 31 de üütübrü de 1985. 

Às dezessete horas do dia trinta e um de oUtubro de 
1985, na Sala de Reuniões da Comissão de_ ConStituição 
e Justiça, Ala Senador Alexandre Costa, presentes os Se­
nhores Senador Mauro B_orges, Presidente, e os exposi­
tores Jael Antonio da Silva, Gerente do BNH em 
Brasília Luiz Fernando de Moraes Silva, Diretor Técni­
co erle 'Planejamento da SHIS, Sueli Franco N. Gonza­
\es, J:»roft do_Dept9 de Arquitetura-UnB, ~anoel Augus-

Abril de 1986 

Lo de Almeida, Presidente do Sindicato da Indústria da 
Constrllção Cívii-DF, Aref Assreuy, Presidente do Con­

- se\ho de Federação dos Corretores de Imóveis, reúne-se 
especialmente a Comissão do Distrito Federal. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente Se­
nador Mauro Borges, declara abertos os trabalhos, e 
djspensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, comunica aos_ seus 
pares, que a presente reunião se destina ao CiClo de De­
bates Sobre Brasília, e que os expositores de hoje falarão 
sobre o tema Habitação. Logo após o Senhor Presidente 
faz a apresentação dos palestradores e os convida para 
fazerem parte da mesa dos trabalhos. 

- Prosseguindo, o Senhor Presidente, esclarece aos pre­
sentes, que logo após a palestra de cada expositor, é fra~­
queado a palavra ao público, para debates com as devi­
das autoridades presentes na mesa dos trabalhos. 

Cont[nü-ãn-do, o Senhor Presidente, ao encerrar os de­
bates agradece aos palestradores, pelo atendimento ao 
convite de participação neste Ciclo_ de Debates, e, pela 
magnífica atuação de cada um, na palestra e nas respos­
tas, agradece também as demais autoridades presentes e 
_a.Q -público em geral. 

Antes de encerrar a reunião, o Senhor Presidente de­
termina que as notas taquigráficas sejam publicadas em 
anexo a esta Ata, e que seja remetida uma cópia_ ao 
Governador do Distrito Federal, Deputado José Apare­
cido de Oliveira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Kleber Alcoforado La:cerda, Assistente da 
Comissão, 'a presente Ata que, lida e aprovada, serã assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA COMISSÃO DO [)ISTRI­
TO FEDERAL. REALIZADA EM 31 DE OU­
TUBRO DE /985. REFERENTE AOS PRONUN­
CIAMENTOS DO DR. JAELANTONIO DA SIL­
VA. GERENTE DO BNH EM BRAS!LIA, DR. 
LUIZ FERNANDO DE MORAES SILVA, DIRE­
TOR TECNICO E DE PLANEJAMENTO DA 
SHIS. DRA. SUELI FRANCO N. GONZALES, 
PROl" do DEPTP DE ARQUITETURA,UnB., MA­
NOEL ALGUSTO DE ALMEIDA. ASSREUY. 
PRESIDENTE DO CONSELHO DE l'EDE­
JiA(;ià DOS CORRETORES DE !MOVEIS. 
ALEM DOS SENHORES SENADORES E CON­
VIDADOS PARA OS DEBATES; FErras DU­
RANTE A REUNIÃO. QUE SE PUBLICA, DEVI­
DAMENTE AUTORIZADA PELO SENHOR 
PRESIDENTE. 

Pr~sidente: senador Mauro Borges 
Vice-Presidente: Senador Raimundo Parente 

Integra do Apanhamento Taquigrâfico da Reunião 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Meus Srs., 
minhas Sr•s, vamos dar início à segunda série de debates 
sobre Brasília. Tenho o prazer de convidar para tomar 
parte à mesa, os debatedores_ Joel Antônio da Silva, Ge­
rente do BNH em Brasília (palmas), Sr. Luiz Fernando 
de Moraes e Silva, Diretor T"'ecnico de Planejamento da 
SHIS (palmas), Sueli Franco Gonzales, Professora do 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo da UnB 
(palmas); Manoel Augusto de Almeida, Presidente do 
Sindicato da Indústria de Constru-ção Civil (palmas); Dr. 
Ares Ass· RCuy, Presidente do Conselho Federal dos 
Corretores de Imóveis (palmas).. 

Temos a grata satisfação de retomar este ciclo de de­
bates que, __ como ressaltei na primeira reunião, tem o 
maior sigriiricàdo para a formulação correta das 
soluções d~s probl!;mas de Brasília, scbre-tudc agora que 
Brasília --vãi escolher os seus representantes e é preciso 
Que tenha, na mente do povo, visões corretas dos gran­
des problemas de Brasflia, apesar d~ ser uma cidade mui­
to joverli ""e pelo seu próprio crescimento e responsabili­
dade de cidade nacional, uma cidade que não tem res­
ponsabilidades apenas com seus habitantes, mas tem res­
ponsabilidades nacionais, também, e é muito importante 
que esses debates conduzam a uma visão realista e corre­
ta para a solução dos problemas e que ajudem os futuros 
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representantes a interpretarem corretamente o pensa­
mento do povo. 

Nós vamos adotar o mesmo siStema da últirilã reu­
nião, em conceder a palavra a cada um dos Srs. Exposi- -
teres que terão 15 minutos para expo~em ã sua visão do 
problema de hoje, que é o problema da habitação. Çad8. 
um falará por 15 minutos e, em-seguida, abriremos os c{~ 
bates, concedendo a palavra a cada um dos Srs;, para fa­
zerem as perguntas que desejarem, diretamente a cada 
um dos interlocutores ou, então, se não quiserem indicar 
quem irâ responder, a pergunta será feita, e aquele que se 
achar mais adequado responderá. Em assim sendo acho 
que poderemos ventilar esse tema que ~ de interesse 
muito grande- e estou ve-ndo, aqui, pessoa-s que jâ esti­
veram comigo durante a semana, pessoas do Sindicato 
de Inquilinos de Taguatinga, que é uma organização 
militante e que discute e vive esse problema. Isto é muito 
importante. Brasflia é uma cidade realmente interessan­
te, sob esse aspecto organizativO. A organização da 
sociedade aqui, chegou a tal ponto que supriu a deficiên:. 
cia da organização polftica. N6s vemos, af, que as- asso­
ciações de ruas, de quadras e de profissões- são cente­
nas de organizações que congregam o povo, .de uma ou 
outra maneira, procurando unificar o pensamento e 
debatê-lo para que se_ defenda, da melhor maneira 
possível, o interesse popular. Portanto, n_ós chamaremos, 
aqui, para iniciar a sua· expàs1ção, oSr. io_el Antôitlo. da 
Silva, Gerente do BNH em Brasflia. 

O SR. JOEL ANTONIO DA SILVA- Em primeiro 
lugar, eu gostaria de louvar a iniciativa da COmissão dÕ 
Distrito Federal, porque, realmente nós, em_ Br~flia, es­

. tamos necessitados _de uma integração e de uma 
discussão mais ampla, com vistas a uma formulação con­
creta, definitiva e objetiva_ de uma polftica habitacional 
da capital federal da República. 

A minha exposição vai se ater, basicamente, a nível de 
uma restrospectiva da atuação do Sistema Fínanceiro de" 
Habitação, no âmbito do Distrito Federal, porque não 
compete, exatamente, ao BNH formalizar essa política. 
O Banco é apenas mais um instrumento disponível e ao 
alcance dos Governos estaduais, de forma a alcançar os 
objetivos da maioria da população brasileira que é ter a 
sua casa própria. Nesse sentido o Sistema FinancefrO de 
Habitação jâ concedeu, no Distrito Federal, 102 mil 
fiitanciaméiltos. o·esse total. aproximadaffiente 55% ....:.... 
em torno de 60 mil habitaçõ_es - foi sempre visando a 
área- de interesse social - na faixa de atendimento à 
população de ganho de O a 5 salários mínirrios. Isto 
corresponde a, aproximadamente, 30% do total de habi-: 
tações construídas no Distrito Federal e, somenfe na 
parte habitacional, houve o envolvimento de recursos da 
ordem de 2 trilhões e 400 bilhões de cruzeiros, aproxima_:-_ 
damente. Complementando a habitação-; a-Casa, por trâ_s 
existe uma série de outras prOvidências qU:e são neCes-­
sárias. Na área de_ infra-estrutura: de _ eqlJipai!'Cnfq~ 
comunitários públicOS e -Privados, o BNH, também, já 
concedeu um volume significatiVo de recUrsos da ofderli 
de 450 milhões de cruzeiros ..:....-aproximadamente, 7,5 
milhões de UPC. -

Na área de saneameilto, âguas, esgoto e desenvolvi­
mento_ urbano, os empréstimos concedidos montam em 
18 milhões de UPCs, ·algo em torno de 1 trilhão de 
cruzeiros. Quer dizer, o somatário disso, ao longo de 21 
anos, aproximadamente, daria um total de 65.5 milhões 
de UPCs, que hoje daria, apioxima!llente, 4 tr~~h_õe_~-de 
cruzeiros. 

O importante a ressaltar disso tudo é que, na maioria 
das intervenções, eu diria quase· que á t.Otalidadé das in­
tervenções feitas por inte"rmédfo dó BNH·, "tciram intef-' 
venções no sentido apenas de cumprir uma programação 
estabelecida pelos órgãos que- militam, que cuidam d-o 
planejamento, ou que cuidam da habitação no Distrito 
Federal. 

Importante ressaltar que, no meu entendimento pes­
soal, acho que muito _mais podeda ter sido feito. Na ver­
dade, a indefinição existente e ·que ·me ·paréee qüC,- rio 
momento, está procurando ser c-orrigida, quer diz~r, a 
in definiÇão de ulna -:Polífica, de um planejamentO-, a lon­
go prazo, para o Distrito Fedei-at; é que tem causado_ 
conseqüências a olhos vistos._ Quer dizer, a grande.rCiVin-

dicação, hoje, da maioria da população, é exatamente 
habitação. 

Além disso, ·como conseqüência, nos últimos 6 anos, 
lião se produziu habitação, no Distrito Feder<!!, basica­
mente pOr intermédio do ~NH. Muito pouca coisa, nú­
meros insigitificantes._Tfnhamos ~ma COHAB,_que era a 
SHIS, que até idos de 1977, praticamente, 1978, er? a 
prínieii'ii COHAB, no Brasil, em termos de produção de 
habitação. Hoje, deve ser a oitava ou nona, em função, 
exataniente, dessa paralisação ocorrida, no Governo 
pass-aào. Basicamente,- o que se argumentava, na êpoca, 
é que havia um fluxo migratório- ·muito grilnde para o 
DiStritO" Federal, exatamente em busca apenas da habi-
-iação. - - - - -

A conseqUência disso, - todos sabem exatamente o 
_ qu·e acontec~u- temos u~ processo aCentuado de inva­

sões e sub habitações, aumentando scmsivelmente o grau 
de insalubridade, inclusive, dessa população. Então, iles­
s·e-Sentido, a minha intervenção é curta, porque, na ver­
dade, estamos aqui mais para ouvir do que para falar, é 
no SC:mti_do de que rea.Imente tem que haver um interesse 
maior do dovei-no, no _ _sehtido· de definir uma PoHiica 
concreta de habitação, no Distríto Federal; necessidade 
Qa inte.S:i'aÇão- de todO"S os 6rgãoS envoiVidos-conl a habi­
tação, no Distrito Federal. Percebeu-se, durante algUm 
tempo~ que cada um caminhava num sentidg_,_,Com is~. 
Qe_sperdíci_Õ-de rei:ii.rsõs_.fa!t!!_~e objetividade, não aten- _ 
dimei-1tõ ã.o social e esse, _então, nos últimos tempos, não 
tem sido visto d_e forma nenhuma. 

Proc.u"rando, exatamente, essa integração, a nossa 
agência do BNH, aqui em Brasília, u-tilizando, inclusive, 
de estudos desenvolvidos, há algum tempo, a nível fede­
rale do Governo do Distrito Feçferal, envolvendo, inclu­
sive, o GOverno do EstadO de Goiás ·e d"e Miiias Gel-aiS, 
propôs a diretoria- do Banco Nacional da Habitação que 
ampliássemos a nossa atuação, a nossa área de atuação 
da agência do BNH, hoje, que até há 15 dias estava limi-
tada ao Distrito Federal. -

Como entendermos habitação como esse complexo 
maior que envolve inclusive a própria- periferia d3. cida· 
de, a própria regfão do entorno, que sãO os den-ominados 
••municípios de entorno" que são os 12 municípios de en· 
torno, 11 em Goiâs e um do Distrito Federal, então, 
propôs a diretoria do Banco Nacional da Habitação que 
ampliãsseinos tambêm a nossa área de jurisdição, de 
forma, que a agêncía pUdesse também atender aoS prei­
tos dessas municipalidades, de maneira que tivéssemos, 
também, uma visão mais abrangente da problemática 
habitacional, POrque, nós têcnicos do Banco Nacional 
da Habitação, entendemos que não é apenas uma ação· 
isolada. no Distrito Federal, que vai resolver o problema 
da h?bitação. Tem que haver uma intervenção, exata· 

__mente, nesses outros municípios qu~ t!fet~m diretiunent~ 
a Capital da- RepúbliCa. -

-----COncreiafl1ÚtJe, hoJe o q~:~_~_t?);lanco NãCi~?nal da~~~ 
~ bltãÇ-ãO- iilfciou, -em termos de p_rOdução de habitação, é 
eiãt8iTiellti algu-ma "CoiSa--CjUe parece que está se Vis­
lumbrando, _c_Omo uma nova ·política, uma ·definiÇãô, um 
p13.ri.O r"ealmiriie de atuaçãO, ao_ longo dos próximos três 
ou quatro anos, e quejã está surtlrido algum efeito, e já 
foi dada entrada, no Banco_ Nacional da Habitação, este 
ano, quatro projetos - é muito pouco aírida~ mas ·o 
Governo, recém-instalado, o Banco Nacional da Habi­
tação també-m passou por um processo de_ dificuldade­
orçamentária, que o próprio orçamento do Banco; de 
1985, só foi aprovado no final de agosto. Estávamos com 
o ano praticamente terminando, quando foi aprovado o 
orçãmetLto da Banco Nacional da Habitação, ficando as­
sim impedido de atuar, vamos dizer, mais rapidamente. 
Mas acho que a agência do Banco, nos contatos que tem 
mantido, a nível de Gov_erno F~eral, de ~ecretaria de 
SerViÇos Sociais e da nossa COHAB, que é a nossa SHIS 
--Sociedade de Habitação e Interesse Social - temos 
procurado, exatamente, _essa integração, porque, sem 
ela, nãO conseguiremoS levar a bom termo o problema 
habitacional no Distrito Federal. 

Muito obrigªd~. (Palmas.) 

O sR.. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Ouviremos, 
agora, pifO-Uiesrilo esj)aço de tempo, o_Dr. Luiz Fernan­
do de Moraes Silva- Diretor Técnico de Planejamento 
'da SHIS. 
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O DR. LUIZ FERNANDO DE MORAES SILVA­
Inieialmei:J;te,_eu 'gQsta_~ia- de me congratulªr com o Sr. 
Senador Mauro Borges - Presidente da Comissão do 
Distritá Federal- -e Com o arquiteto José Carlos Córdo­
ba Coutirih_O - Presidente do IABJDF- Pela feliz ini~ 
ciativa de promover esse ciclo de debates sobre Brasflia. 

O mome·nto é oportuno, estamos no início de um novo 
Governo no Distrito Federal, e o Sr. Deputado Josê 
Aparecido, nosso Governador, inaugura um período ad­
ministrativo, -onde a participação de todos, nas decisões 
governamentais, será a- tônica fundamental. 

A realizaÇã.o desses debates, tenho certeza, produzirá 
subsídios precfosos à fOrmulação de novas políticas para 
o DistrífOF'êdúal. - -

Vou dar um enfoque a uma retrospectiva de problema 
habitacional, no Distrito Federal, desde a sua cii.ação até 
os dias de hoje. 

I- O problema da habitação no DF 

· Qualquer enfoque do problema...9.a habitação popular, 
no Distrito Federal, deve, necessariamente, levar em 
conta __ as_ sua§ peculiaridades, enquanto cidade prê­
concebida. Porém, ter como marco tais condições não 
significa qil6, 6ntre nós, o problema da habitação popu­
lar tenha feições diferentes das outras cidades do Brasil. 
No seu nível mais abrangente, isto pode ser tributado às 
causas clãssicas que provoCam o problema em todo o 
Pais.. No seu nível particular, influem certamente as con­
dições que cercaram a implantação do Plano Piloto. As 
previsõéS iniciais estimavim que as populações pobres, 
atraídas durante a construção da cidade, seriam gradati­
vamente absorvidas: um terço na área urbana, um terço 
na área rural e o terço restante, imaginava-se na época, 
deveria retornar aos seus locais de origem. (Costa 1974: 
2\). 

Na verdade, a carência de habitações populares ante­
cedeu a própria inaguração da cidade. Já em 1958, como 
indica Ribeiro, eram proibidas novas construções na Ci­
dade Livre, proibição que não impediu que a cidade pro~ 
visória continuasse a crescer desordenadamente e, ~s ve­
zes, em condições subnormais como foi o Caso da Vila 
Sarah Kubistchek - e, em 1959, possuísse cerca de 
6ÇI.OOO habitantes aproximadamente (Lins 1981). Em 
1959, iniciava-se tambéin à política de erradicação de in~ 
vasões com a transferência da Vila Sarah Kubistchek e 
de outras invasões para a área de Taguatin8a. No mesmo 
período, com a transferência da Vila Amauri, surge 
Sobradinho e, no ano seguinte, surge o Gama. 

A política de erradicação continuou ap6s a inaugU­
ração da cidade, respaldada por sua legislação comple­
mentar. O Código de Obras, criado para garantir as pre­
missas urbanas do Plano Piloto, eliminou aqueles meca­
nismos exi,stentes nas legislações de outras cidades que 
permitiam o parcelamento do solo e a densificação das 
ãreas Urbanas, através da inicia-tiva: particular. 

A legislação incentivou o surgímento de uma postura 
de assepsia, em re_lação ao Plano Piloto, cerne da política 
de erradicação de invasões. A culmiilância dessa política 
foi a transf6'rência· de 12.000 barracos da "Vila do IAPI" 
para. a periferiã di T3gUàtin·ga:,- Dum loteamen-to de 
15.000 lotes onde seriam ~ocalizadas todas as invasões do 
Distrito Federal- a CeilânOia~ (d- nõrrie deriva de éEi 
- Campanha de Erradicação d-e Invasões). 

A pós alguns anos, a política de erradicação revelou 
toda a sua _ineficiênCia. A simples transferência de inva­
sões- não tescilv"ia o 'problema habitacional, pelo -con­
trário, OOllStiuía-se num forte atratiVo-para o surgimento 
de novas invasões com as populações motivadas pela 
possibilidade de receberem um lote, face a inexistênCia 
de outras alternativas para a obtenção de moradia. Tam­
bêm não melhorava as condições de habitabilidade dos 
removidos, em muitos casos até pioravam, pois rompia 
com os l::iços internos da comunidade e transferia seus 
membros para locais distantes do seu mercado de traba~ 
lho (formal e informal), sobrecarregando-os com custos 
sociais e financeíros-; finalmente, os novos- locais não 
apresentam melhorias significativas em relação à inva­
são, a não s_er Um certo ordenamento urbano, as con­
diçÕC$ referentes à 'infra-estrutura, aós serviços e aos 
equipamentos urbanos eram em certos locais tão pre­
cários quanto na invasão. 
- Ao lado da política de erradicação de invasões foram 
e;~tecutadas algumas ações para minorar o problema de 
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habitação popular no Distr"ifõ Federal. Assim é que, em Um outro fator que restringiu significativamente a 
1962, o Governo do Distrito Federal criava a Sociedade ação da SHISfoi a especialização de sua produção, volta-
de Habitações Econômicas de Brasília - SHÊB, com a da exclusivamente_ para a execução de uriidades habita-
finalidade de possibilitar a aquisição de casa própria às cionais prontas. Tal posição derivada do conceito de 
pessoas de reduzida capacidade aquisitiva e_promover a "déficit habitacional". Imaginava-se que o problema da 
progressiva extinçãO-de in-vasões. Entre 1962 e 1964 a :habitação popular resumia-se na questão de uma maior 
SHEB ConsÚuiu 98 unidades habitacionaíS em Sobradi- ou meitor quantidade de habitações disponíveis. Hoje o 
nho. conceito de déficit estã superado. Muitos teóricos enten-

Com a criação-do Sistema Financeiro ·de HabitáÇão ...:_. deffi que a solução- _do problema da habitação popular é 
SFH e do Banco Nacional da Habitação __..:.. -BNH, em .J-l:n:\ p_!oce~~o ~IJl qu~ a cons_tr_uç~_o_da ~-sa ~Jpe:nas Ufi!a 
1964, a SHEB foi rêCstruturàda, muél.arldo-a SUã -niZãõ-. etapa, e que outros fatores, como localização, por exem-
social para Sociedade de Habitações de Interesse Social pio, tem uma importância fundamental. 
Ltda- SHlS, tornando-se a executora do Plano Nacio- O direcionamento da ação da SHIS-acabou por limitar 
nal da Habitação em todo o Distrito- Federal. seu alcance, já que deixava de atender, face aos lit!lites 

Até hoje (outub7o-f85), a SHIS cOriStruiu Cerca de impostos pelos custos das habitações, os segmentos po-
67.000 ui1idades habitacionais, sendO que óeStC toúil cer- pidacionais que não possuíssem os rendírilentos exigidos 
ca de 60.'200 habitações são populares. Apesar de núme- para o financiamento da unidade habitacional. Apesar 
ro tão sigiiíficativos _ estima-se que pert0-06.-335.000 -----ao_sesfOrÇoS em a\l __ m:entar, atrav:ês da reduç~o de cu~tos, 
pessoas residam em casas populares construídas pela a afeita de habitações para as populações mais pobres, a 
SHIS _alguns fatores contribuíram para que essesre- "demanda" sempre cresceu a taxas superiores as da "o-
sultados não fossem satisfatórios. · - - · ·-·ferra" :este raro, decorrente de fatores limitativos como: 

- crescimento-demogrã.flco, processo inflacionário etc; re­
percutiu diretamente na qualidade _e no ta_manho d~s ha­
bitações construídas (cada vez mats perd1a-se qualtdade 
em favor da viabilização da oferta). Mesmo assim, a 
oferta de habitações só atingiu as popUlações com ga­
nhos acima de 2,5 satáríos miriimos, deixando-de hen:efi-

O processo dinâmico de expansão urbana, motivado 
pela posição de não permitir a "enquistação- de favelas" 
nem a agregação de novas áreas do Plano Piloto, acabou 
por formar um modelo de organização espacial compos­
to pelo Plano Pilo!o (centro) e cidades satéli!_es (p~rife­
ria), característicO das áreas metropolitanas_ br_a_~ileir-ªª; o 
cas_o do Distrito Federal, mais exacerbado devidQ à sepa­
i'ação fisica entre o centro e a~_ áreas periféric~s. Tambéip 
a definição- rígida õe uso e oCupação do solo, peculiar ao 
desenho do Plano Piloto, e a inexistência de terrenos 
adequados, a preços compatíveis, destínados à cons­
trução de habitações populares, praticamente definiram 
as cidades satélites como campo de atuação da SHIS.Es­
ta situação, como num círculo vicioso, acabou por re­
forçar o papel do centro com prejuízos para as cidades 
satélítes. __ "A centralização excessiva de atividades no 
Plano Piloto", como aponta Carlos Nelson, ••em detri­
mento das cidades satélites e demais formas de assenta­
mento periférico remeteria, em última inStâilCfa,-- -à 
problemática da concentração de rendas. Só ficou no 
Plano Piloto quem teve condições de produzir o suficien­
te para desfrutá-lo. Umas três quartªs partes do Distrito 
Federal não está nesse caso e, portanto, teve de deixá-lo 
ou nãt;> pôde entrar. Paradoxalmente, não ~ possível a 
essa gente morar no Núcleo, mas lá flcou sua única altt:r­
nativa de trabalho, condicionada pela -concentraçãO de­
matadores com o mais alto poder aquisitivo, dis1ri0Ui~ 
dores potenciais de riquezas, e, nesse sentido, emprega­
dores e consumidores dos serviços executados pelos 
pobres ( ... ) "Santos 1979: 17). -

Alêm do distanciamento _do merCado de trabalha:, a fo­
calização dOs conjuntos habitaciomlis na Perifefiã ufba­
na também implicou numa- maior dificudade dessas 
âreas serem beneficiadas Com infra~estrufUra, serviços e 
equipa~t;_ntos urbano_s. Imped~~m-no;__primeiro, __ a~ obs­
táculos (fisíco e financeiro), inerentes à distânc:ia, para os 
novos serviços a serem instalados e interligados às redes 
já existenfes; em SegUndo lugar, a impossib!l!d?de_ d:j.s 
concessionárias em acompanhar o r"ítmo de implantação 
das unidades residenciais (um conjunto habitacional) 
leva em torno _de 8 meses para ser construído enquanto 
que os prazos para as obras de implantação das redes de 
esgoto, luz, água pluvial e abastecimento de água serão 
função da distância a ser vencida). DeSte nlodO, a mala­
ria dos conjuntos habitacionaiS- de Brasília fórã.Itl ínl­
plantados com o mínimo de infra-estrutura necessâria, O 
que- resultou em custos sociais assulnidos pela popu­
lação. 

A nível dos conjuntos habitacionais, alguns fatoreS 
também influíram I}_QS resultados. A adoção dos princí­
pios urbanísticos do Plano Piloto, tais como: zoneamen­
to rígido de usos e ocupação do solo, organização espa­
cial como definições_ claras de função e atividades, s~per­
dimensionari1.ento das vias de: trâfego, a rígida ~ierarqui- · 
zação do sistema viário", as grandes dimensões das áreas· 
verdes e das -ãreas livres acabaram por criar dificuldades 
não só no desenvolvimento dos núcleos, i través da urba­
nização de suas á-reas e da imptãntaçãO da infra_­
estrutura básica, como tambêffi criaranl obstáculos à im­
plantação de equipamentos privàdos de lazer, comércio e 
serviços ligados diretamente às necessidades dos mora­
dores. 

-- ciar parcelas significativas da população com ganhos in­
feriores a esse valor. Entretanto, apesar de estarem ex­

-cluídas da oferta da SHIS, essas populações eram indire­
tamente beneficiadas pela ação do Governo: não s6 por­
-que a oferta de novas habitações pode significar uma 
maior disponibilidade de habitações precârias (1), mas 
também pela possibtlidade dessas no11as ha.bit_ações agre­
garem mais uma famnia, pela coabitação ou pela cons­
trução de mais uma unidade residencial no fundo do lote 
(2). Neste sentido, a poUüca de construção de casa, ser­
viu em certa medida, para reduzir os índices de cresci­
mento das invasões. 
-A partir de 1979, com decisão do Governo Lamaison 
em eliminar o volume da produção de conjuntos de habi­
tações populares, com vistas à redução do fluxo imigia­
tório para Brasília, e de condicionar as novas cons-

- truções à existências- prévias de inf~a-estrutura (água, 
luz, esgoto, etc.) de equipamentos comunitários (edu­
cação, saúde, lazer, etc.), ocorreu uma grande redução 
na oferta de habitações populares e, conseqüentemente, 
um acréscimo significativo da demanda:- -

Em 1975 o levantamento efetuado pela SeCretaria de 
Serviços Sociais, ·apontava a existência de 1.509 barraCos 
em 14 invasões, coin ·um total de 7.286 habitantes. Em 
1981, diante do crescente número· de invasões, o Gover­
no do Distrito Federal criou o GBR- GruPo para Ha­
bitação de Baixa Renda, gr.upo consultivo decisório, 
constituído por secretârios de estado, Posteriormente 
buscando uma atuação mais efetiva foi criado, em mea­
dos de 1982, o grupo executivo para assentamento de in· 
vasões - GEPAFI, no âmbito da SHIS, diretamente 
vinculado à Secretaria de Serviços Sociàis. A atribuição 
básica do G EPAFI era subsidiar as decisões do Governo 
no trato do problema das invasões através da elaboração 
de estudos, pesquisas, pojetos técnicos e programas arti­
culados com outros órgãos. 

Em 1983, a SHIS, àtravés do GEPAFI, promoveu o 
cadastramento geral das invasões. A população residente 
nas invasões, então, atingiu a 86.830 pessoas. Em 1979, 
ela era de 7.286 distribuídas em 90 invasões, _em 1979, 
eram 14, localizadas em todas as regiões admíriistrativas. 
A partir do cadastramento, o grupo elaborou o progra­
ma de assentamento populacional de emergência- PA­
PE, articulado ao BNH, através do PROMORAR. O 
programa utilizava duas alternativas básicas para a so­
lução do problema de invasões: 

-Urbanização das invasões no próprio local do as­
sentamento, desde que fosse víãvel e do interesse da po­
pulàção. 

-Transferência da população para áreas próximas 
aos assentamentos originais, no mesmo contexto urbano 
em que estava localizados. 

Durante os ~!timôs ~nos, o GEPAFI promoveu a_im­
plãntaÇão de cinco assentamentos: Vila Itã.maracá, no 
Gama; Quadra 18, em· Sobradinho; viia SãO JOsé II, em 
Brazlândia; a QE 38 no Guarã 11; e a expansão da QNL 
de Taguatinga(*). Encontram-se em fase de conclusão os 
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projetos de Candangolándia(*) e Vila Budtis- Planalti­
na. No período de 1982 a 1985, através do PAPE, foram 
construídas cerca de 6.623. unidades habitacionais. 

As ações _empreendidas através do_ PAPE reduziram 
sensivelmente a população ~esídente em assentamento 
precáiios: de 86.830 habitantes, em 1983, a população 
caiu para 59.095 habitantes- (dadoS pesquíSRdos -em se­
tembro/85). Porém, apesar dos resultados positivos. a 
ação empreendida pelo GEPAfl não foi acompanhada 
pelos projetos de melhorias progressivas. A idéia Que 
Subsidiava a ação do grupo previa, apóS o assentamento 
iniCial, a implementação de ações seqüenciais, objetívan~ 
do gradativamente introduzir no assentamento maiores 
níveis de habitabilidade; como conseqUência, alguns dos 
assentamentos encontram-se provados de beneficios ur~ 
banas, tais como: rede de esgoto, rede de águas pluviais, 
pavimentação, equipamentos comunitários e urbani­
zação (meio-fio, calçadas, ponto de ônibus, etc.). 
--Além da falta de complementação do trabalho desen• 
volvido atravês do PAPE, conta negativamente a especi­
ficidade da oferta voltada unicamente para as popu­
lações invaSoras. Não houve, paralelamente ao trabalho 
desenvolvido pelo GEPAFI, ações que atingissem tam~ 
bém ouiros segmentos populacionais carentes. 

Houl!e uma avaliação superfiCial, com base unicamen~ 
te nas i.nscriçõe:s da SHIS, aponta um total de l\3.562 
famílias pretendentes à casa própria (l). O que numa pre-­
visão mais otimista, significaria uma necessidade de 
100.000 habitações, para abrigar um terço da população 
do DF; isto, sem levar em conta que a avaliação incluí 
somente os dados disponíveis na SHIS, alguns deles pes~ 
quisados há l ano, o que, sem dúvida, torna o número 
pouco conflável. 

Hoje, veriflca-se que as ações desenvolvidas na área da 
habitaçiiO, de Um modo geral, não tiVeram os impactos 
espúados. Com excessão feita ao PAPE, que em pouco 
mais de 2 anos reduzíu a população invasora em 46,9%, 
o problema da habitação continua afetando a vida de um 
número significativo de brasilienses. _ _ 

Não é-p-reciso ser especialista para perceber que entre: 
nós, para não falar no País inteiro, a questão habitacio-­
nal vem se agravando. Nos últimos meses, os jornais vêm 
indicando, com certa regularidade, o agravamento da si­
tuação; a SHIS vem recebendo diariamente abaixo­
assinados, requerimentos e pedidos de novas habitações; 
no seio da população vem surgindo associações e movi~ 
menta reivindicatórios com relação à habitação. 

Diante deste quadro o Governador José Aparecido 
-criou, através do Decreto n9 8.743, de 23 de julho de 

1985, o Grupo Consultivo da Política Habitacional para 
as populações de baixa renda. O grupo é composto Pelos 
Secretârios de Estado que atuam na área da habitação e 
conta com assessoramento de técnicos dos diversos ór­
gãos do complexo administratívo do GDF, que ex.ecu~ 
tam a política habitacional, entre eles a SHIS. 

A_ nível de_ suas competências, a SHIS elaborou a sua 
programação trienal de obras para o período de 86 a 88. 
A programação prevê a construção de 29.639 unidades 
habitacionais com investimento total de 29 milhões de 
UPC o que significa I trilhão e 7 bilhões de cruzeiros. 

Gostaria de chamar a atenção que o Plano da SHIS, 
que deve ser encaminhado ao BNH e que foi encaminha~ 
do ao Governo, o valor do investimento é de 1,7 trilhão. 
O BNH, conforme disse o Jair, gastou, desde o início do 
trabalho 2 trilhões e 40-liilhões. Pretendçmos fazer mais 
do que 50%. 

(I)_ Algurts autores, como W.R. Thompson, acreditam que o .. efeito fi). 
tração" tem também Jnfluencillll positivas nn reduç!o do» preços e no. 
aluguéis das ''habitações ptec!irias''. Outros, como H.H. Harms, nlo 
acreditam nesses reflex.os. 

(2) ApeW de proibida pela lesislaçio vigente no DF muitos mutuários ao 
receberem suas habitações, promovem a construç!o de uma nova resi­
dência no fundo do terreno. Esta altCl'ilativa (:lida por muito» ~cos 

--como' fneGnvcriíente porque sobrecar~ga a infrll-estrutl1.fa local, En­
tretanto, na prática da !em se revelado muito eficaz: reforça o orça­
mento do usuário c coloca no mercado mais um11. unidade rc5idcncial 
para aluguel servida por infra-estrutura. 

(*) Os projetos urbanos desses a=tamcntos niio foram descnvolvidotl 
pelo GEPAFI. 

(~) Do total apontado nas inscrições, cerca de 65..329 famniu são candlda· 
tas aos programas do Planhap; 36.393 ramflias estão inscxitas no Pro­
nhasp (antigo Programa Instituto), destinado a servidores públicos do 
GDF e do Governo Federal~ e cerca de 11.135 sio famllias moradoras­
em invasões. 
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Para 86, são- previstos a conStrução de ro.I56 Unfd-adci ____ _ 
habitacionaiS; em 87, ~4 habitações; e em 88, tamMm 
8.464. 

A programação da SHIS deVerá integrar a pofítica--ha:. 
bitacional a ser formulada pelo Grupo Consultivo de 
Política HabitacionaL 

Documento- a que se fefere o sr. Luís Fernando 
Morais da Silva em seu discurso: 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Peço que 
cada um anote as partes mais relevantes da exposição 
para fazerem perguntas, porque o assunto realmente é 
quente, é do momento. 

Convido a Dra. Sueli Franco Gonzales, professora do 
Departamento de Arquitetura da UnB, para proferir a 
sua palestra. 

A SR• SUELI FRANCO UONZALES - Sr. Presi· 
dente, Srs. Senadores, Senhores, mais uma vez eu me 
vejo diante de um público para- tratar do assunto de 
política habitacional ou do problc!:fna habitacíônal do 
Distrito Federal. 

Em geral, temos encontrado os grupos mais variados e 
tratando desse assunto; isso jã tem ocorrido, no passar 
dos anos, muitas vezes, e cada vez mais, e hoje, particu­
larmente, pela excepcionalidade do local que estamos, 
no Legislativo, a expectativa é sempre cada vez maior 
para que saiamos da falação, da coisa escrita, da coisa 
falada, e a expectativa é sempre boa quando vamos parar 
de falar e vamos começar a ver alguma coisa ou a fazer 
alguma coisa. 

Então, é nesse sentido que eu trouxe algumas 
colocações que me parecem importantes, isto é, são 

-cOlocações ao nível do encaminhamento prático, -que se­
_ria, vamos dizer, a preocupação maior no momento, 
uma preocupação, inclusive, ligada ao tamanho do 
problema que temos hoje no Distrito Federal. Esse ta­
manho, segundo consta, traduz-se numa quantidade, 
num déficii de 100 a 150 mil unidades residenciais dentro 
do DistritO Federal. E não se traduz só em número; mas 
ca:da vez que abrimos os ramais, que ligamos a televisão, 
que andamos pelas cidades satélites, que sabemos notí­
cias, e da dramaticidade dessa queStão habitacionil den­
tro da Distrito Federal. Só em Taguatiil.ga e Ceilândia, o 
dado que temos, além das noticias, ê de mais de 90 mil 
famílias habitando umas com as outras, isto é, mais de 
uma familia. em uma unidade residencial. Há setores hoje 
em Tãgliãtinga que se registra uma média de quatro 
famílias por lote, em média. 

Tudo isto está associado, também, a um dado que- me 
parece que ê bom que conheçamos. ~ um dado um 
pouco antigo, já- que é do censo de 70 a 80. Na medida 
que temos dentro do DF um crescimento demográfico 
enorme, sempre bem maior do <iue nas outras unidades 
brasileiras, que foi da ordem de 118%, na década, no 
Distrito Federal, se desdobrarmos esse dado, no Plano 
Piloto, só cresceu 49%, na década, desSeS-118%, enquan­
to nas cidades satélites cresceu quase 200%. O crescimen­
to foi de quase 200%. E pior, ainda, na área de Luziânia, 
isto é, nas âreas onde_ a população <iue não consegue 
morar no Distrito Federal, embora esteja comprometida 
com o trabalho dentro do Distrito Federal, que não con~ 
segue morar aqui, que mora no caminho p~ra Luziânia, 
que mora em Brasilinha, mora até em Santo Antônio do 
Descoberto, os dados do crescimento dessas áreas, na 
década de 70/80, são impressionantes. Teiiios 709%, em 
L;uziânia; temos 1.467%, em Planaltina de Goiás, em 
crescimento na década; e te"mos 2.-230%, de crescimento 
em Santo Antônio do Descoberto. Bom, grande parte 
dessa população é população periférica do Distrito Fe-­
deral, é população comprometida com o traÇalho dentro 
do Distrito Federal. Então, ao déficit habitacional que 
nós falamos que ia de 100 a 150 mil unidades residenciais 
dentro do Distrito Federal, se somaria mais essa outra 
graode questão que ê a de que o Distrito Federal teria 
obrigação de oferecer moradia para as pessoas que estão 
trabalhando dentro da sua área e que atualmente estão 
morándo fora do Distrito Federal. Isso implica em dizer 
que o déficit é muito maior do que de 100 ou 150 mil. 

U que nós temos em termos de política habitacional, 
em termos de maneiras e formas práticas de enfrentar 
esta questão? O que se teve até hoje? Teve-se uma 
política extremamente tímida, para não dizer uma 
política· incapaz de enfrentar esta _questão. Como é que se 
dá isso na prática emtermos críticos~ -Nós temos, no 
Distrito Federal, uma vantagem excepcionalsobre qual­
quer outra Cidade brasileira, isto é, o Go-veino do 
Distrito F,;:deral tem a posse do solo,_ quer dizer, tem a 
posse de um dos meios principais da prudução habitacio­
naL Mas, o que ele faz com este solo? Ele segura esse solo 
mais do_que qualquer outro espetaculador e, quando o 
libera, e o faz exclusivamente de uma única maneira. Se a 
gente apelar um pouco aí para a lembrança- os mora­
dores do D~trito Federal- eu pergunto se teve alguma 
forma diferente de uma única ~ exclusiva maneira _de se 
liberar o solo para residência no Distrito Federal, isto é, 
conjuntos residenciais, e essas licitações que a TERRA­
CAP faz de vez em quando de algumas __ l-!_nidades? A 
Q_g_or, é uma fórmula única nesses- 20 3.nôs dC Brasí'Iía, 
que começa a dar a impressão, Cria até um efeito que eu 
diria· quase que cultural, pois a gente se acostuma tanto 
com esta forma de só liberar áreas residenciais através de 
conjuntOs habitaciónais, que co·meÇit-a ápa"receí- que não 
existe Denhuma outra alternativa. A gente é levada- até a 
esque_cer corilo crescem as outras cidades brasileiras, que 
não cr_escem por conta de conjuntos habitaciOnais ---

Então, são sempre arrancos _de oferta de áreas residen­
ciais por conta de conjuntos residenciais, e sempre fora 
dos perímetros urbanos. Esta é a característica priridpal. 
Por outro lado, a produção residencial, também vincula­
da a esta forma de liberação de áreas em grandes 
momentos - em momentos estáticos, a gente poderia 
dizer - ê liberada sempre por conta de uma produção 
também exclusivamente de um tipo: conjuntos resíden­
ciais. 
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Desta forma o que aconteceu? As cidades satélites 
cresceram basicamente e surgíram esses conjuntos todos; 
por conta dos conjuntos, surgiu o Guará, surgiu todo o 
aumento de Taguatinga na L Norte, na M Norte, na Cei­
lândia, no P Sul etc. Cada um desses lugares foram 
momentos em que surgiram conjuntos residenciais, e 
cada um, à medida em que o tempo passou de pior quah­
dade, em termos de -área, em termos de qualidade cons­
trutiva. Assim, a gente tem Uma política - não sei se 
poderia chamar isto de polftica, ou de uma forma vi­
ciadíssima -de oferta ou de produção habitacional no 
Distrito Federal. Por outro lado, para tratar desse 
problema "o Distrito Federal tem condições favoráveis. A 
primeT~a pergunta que- a gente coloca é por que essas 
Condições não são aproveitadas, ou bem aproveitadas? 
Uma delas é o p-otencial da terra urbana. Mas essa terra 
urbana, a grande área extra-urbana deverá se transfor­
mar numa área urbana. E eu me pergunto por que que 
não se aproveitam as áreas vazias dentro das áreas urba­
nas? -Nem estou me referindo a plano-piloto que é o fllé: 
mignon, mas trouxe até um desenho aqui, que não sei se 
será enxergado a çiistância, mostrando por exemplo, Ta­
guatinga e ·Ceilândia. 

Todas essas áreas riscadinhas são grandes áreas vazias 
dentro do perí-metro urbano da cidade. Fora essa áreas 
vazias em Taguatinga e Ceilandia, existe uma infinidade 
de áreas que nós chamamos. "intersticiais", áreas de uso 
indefinído. Então, o solo dentro dos perímetros urbanos 
das cidades-satélites e do plano-piloto é passível de 
preenchimento. Não é necessário que a gente tenha essa 
dificuldade que sempreé colo-cada, cada vez que se preci­
sa de. fazer uma_ ~p_~s-~_o urbana é._preciso VC?r a infra­
estrutura, é preciso uma série de gastos que, de uma certa 
fprma, são colocados como em empecilho ao aumento 
dessas áreas. Fora as áreas vazias dentro dos perfmetros 
urbanos, temos áreas potencialmente densificáveis. Eu 
sei que existe uma polêmica muito grande dessas ques­
tões em torno do plano-piloto, e as cidade-satélites? Te­
mos feito estudos na Universidade em cima de Taguatin· 
ga e Ceilândia que têm, atua~mente, 4 patamares de 
população em cima do loteamento original, sobreocu­
pando essa área, e é perfeitamente possível se desenvol­
ver, nessa mesma ãrea ónde é hoje Taguatinga, Ceilão­
dia, esses 4 patamares em habitações adequadas densifi­
cando essas cidade~. ocupando seus vazios e aproveitan­
do, nessa densificação, toda uma infra-estrutura jã 
disponíVel. São aspectos que a gente poderia dizer quase 
que técnicos, que demandam o que? Uma solução t~ni­
ca por si só resolve os problemas, ela apenas apresenta 
para que a decisão po1ftica assuma alternativas técnicas 
que a gente possa jogar - essa seria uma delas. Todas 
elas são alternativas vinculadas ou à liberação de solo ou 
a uma intervenção nas condições do próprio processo de 
cOrtstrüÇãú,--q ue·eu falei ser um processo muito simplist~: 
só se pensa em construir no Distrito Federal através de 
conjl!iitos resid6nCiaíS, ou só se pensou até hoje. Isso des­
carta toda uma possibilidade. 

Otitem mesmo, a televisão mostrou os inquilinos da 
Ceilândia, por exemplo, -reivindicando: .. por favor, dei­
xem que nós façamos nossos barracos. Eu pergunto: que 
mistériO existe por ar, que impede que eXista uma -decisão 
política que diga façam seus barracos, a terra está ar•. 
Isso gera uma- espécie daqueles pesadelos que a gente tem 
e não sabe porque acontece, e nem porque deixa de acon­
tecer, é uma questão de decisão política e eu não vejo 
onde esteja a complicação dessa decisão, já que o plano­
-piloto foi até hoje preservado de invasões, e outras coisas 
que possa deixã-lo mais feio ou menos bonito. Mas, as 
cidades-satélites, eu pergunto por que não podem ter 
barracos? Elas estão cheias de barracos. Por que não 
pode haver novos barracos? Por que nosso País não as­
sume a sua própria pobreza, em termos da forma como a 
cidade se apresenta? E por que, por outro lado, não se 
faz um esforço para diversificar as formas de melhorar 
esta situação, através de diversificação de formas de 
organização e formas de construir diferenciadas? 

Entrou uma outra moda aí: que é a do conjunto resi­
dencial entrou um pouco na berlinda e, agora, entrou o 
mutirão. Tudo bem! Não vou discutir o mutirão aqui, 
agora, mas é uma outra forma de se organizar para 
produzir habitações. Existem milhares de outras formas 
que podem aparecer por a{, assim como também existem 
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muitas fo011ãS de se construir barato, diferentes dessa 
construção _que reduz cada vez mais a área das cons~ 
truções, que descasca a casa, deixa a casa descascada. 

São soluções extremamente simplistas e primárias. 
Duas soluções que se apresentam neste País constante­
mente - não é de hoje, isso - casa popular ~ a casa de 
área mínim-a; ârea mínima -de 60 metros quadrados hâ 
cerca 20 anos, atualmente, aqui em Brasfiia,já.é de 18m2 

a chamad~ ... casa embrião". Ou, então, uma outra alter~ 
nativa inteligentísSima que surgiu de uns tempos para cá, 
que é a casa inacabada, quer dizer, a casa de tijolo fura~ 
do e um telhado. Ontem apareceu, também na televisão, 
umas casas que o vento foi destelhando, e o nosso Secre-­
târio de Obras Pública visitando. Serã que a nossa tecno­
logia só consegue chegar até ai? Nilo _consegue discutir 
todas as possibilidades que nós temos de produzir coisas 
de boa qualidade com baixo custo? Nós estivemos, 
numa época, discutindo - porque 'o pessoal técnico 
sonha muito, na Universidade nós sonhamos mais ainda, 
e começamos a inventar coisas que nUnca -acOntecerri -­
conversamos com o pessoal técnico da Administração 
Regional de Planaltina e quase conseguimos engatilhar 
um trabalho, onde utilizãvamos esses _recursos na 
produção habitacional, de uma forma diversificada e 
possível de produzir com boa qualidade e baixo custo. 
Era simplesmente um engajamento da Adminis~raçilo 
Regional, trazendo, em forma de subsídio, assístência 
técnica parã-ã prOdução das habitações de Planaltina. Af 
tem também uma outra questão: é que, inclusive na nos­
sa área profissional de arquitetura e de engenharia, existe 
um!J, "caridade" que é não exigir a responsabilidade téc~ 
nica para as habitações com menos de 68 m2 no Distrito 
Federal. Isso significa que está liberada de assistência 
técnica, 90% da construção habitacões e significa, t:im­
b&n, uma possibilidade a mais dessas habitações terem 
má. qualidade. 

Quando falamos em subsídio-habitação aqui no 
DistritO Federal, ele pode ser através do solo e pode ha­
ver um subsídio também através de assistência técnica, 
com a entrada de técnicos, com a entrada de tecnologia 
através da Administração Regional, por exemplo. e o 
engajamento de determinados técnicoS para acompa­
nhar, para projetar as habitações. 

Uma outra questão é a organizativa. O mutirão é uma 
forma de organização, mas existem milhares de outras 
formas de associação que devem ser deixadas à vontade. 
Se uma pessoa, isoladamente, quer construir a sua casa, 
ela deverá ter c_ondições para isso. Se ela não quer finan­
ciamento do Sistema Financeiro de Habitação, ela deve 
ser livre de não querer finilnciamento, e nãO vai ser por 
isso que ela não vai ter uma área liberada de chão para 
fazer a sua habitação. 

O meu objetivo era_jogar um pouco essas coisas aqui 
para discutinnos, no ·sentido de duas questões principai~: 
o que falta realmente é uma decisão política em cima de 
uma certa complexidade que o proplema demanda, para 
que abandonemos um pouco todos esses primalismos 
que até hoje envolveram as polfticas habitacionais que 
nós tivemos aqui no Brasil. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE_(Mauro Borges)- Ouviremos, 
agora, o Dr. Manoel Augusto de Almeida, Presidente do 
Sindicato da Indústria- da Construção Civil de Brasília. 

O SR. MANOEL AUGUSTO DE ALMEIDA ~-Sr. 
Presidente da Comissão do Distrito Federal, Senador 
Mauro Borges, Srs. Expositores, minhas Sras., meus 
Srs.: 

Brasília nunca teve um verdadeiro planejamento habi­
tacional. Crioi.l~se a cidade, para administrar o País e, em 
função da transferência dos Poderes da República e da 

, fixação dOS-il-úcleos avançados de alguns de seus órgãos 
considerados indispensãveis para o início de seu funcio­

, namento, foram sendo construídas algumas unidades ha­
bitacionais em diversas superquadras. Ã medida que no­
vos órgãos iam sendo transferidos, novas unidades habi­
tacionais iam sendo construídas. A par disso, a então 
Fundação da Casa Popular e a Caixa Econômica 
encarregaram-se de levantar moradias nas quadras 700 
da Asa Sul para os funcionáriOS da NOVACAP e cOne­
xos. 

Tlido foi feito, no entanto, Pór -preSsão de necessida­
des emergentes e não de acordo com um plano racional e 
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ordenado. As próprias cidades-satélites, que Lúcio Co"Sta" 
previa como necessáriãs para o- final deste século, 
começaram a surgir mesmo antes de inaugurada a cida­
de, a 21 de abril de 1960. Seu surgimento tornou-se impe­
rioso, pois urgia abrigar os candangos que para aqui se 
deslocaram para construirem a nova Capital. 

Um quarto de século depois desta inaugurada, a falta de 
planejamento persiste. Com a área da Asa Sul já pratica­
mente ocupada e com a Asa Norte em parte construida, 
o déficit habitacional em Brasília é elevadíssimo, como 
se_ pode aferir pelo alto preço dos aluguéis. Como a 
procura é maior que a oferta, os preços sobem a patama­
res proibitivos para uma expressiva maioria da 
população brasiliense. 

Como sempre, a classe mêdia-baix_a e-as class~ de me­
- nor renda são as mais sacrificadas por essa situação. A 

classe média-alta e os suficientemente endiilheirados 
têm, com maior Ou menor sacrifício, as Penínsulas Norte 
e Sul à sua disposição. Mas as demais são premidas por 
um problema dos m:iis- crudais. EnqU.irito Utna parcela 
vê defasar-se, substancialmente, seus proventos no paga­
mento dos aluguéis, outra, bem maior, vive em con­
dições subumanas. 

A tais condições a levou uma política habitacional 
improvisada, onde a demagogia vem entrando como ele­
mento de destaque. Exemplo flagrante disso é o que 
ocorreu na Candangolândia. Uma área nobre, próxima 
ao lago, foi fransforritada numa favela de falsa alvenaria. 
O que ali se fez, mais que um erro foi uma punhalada no 
bomsenso. Nada há ali que jusfifique o nome de cons­
trução. Nada se construiu que mereça o nome de resi­
dência, embora humilde. Levantaram-se barracos de al­
venaria que não resistem a ventos um pouco mais fortes. 
E, no momento em que o Lago preocupa por seu já alto 
grau de poluição, exigindo vultosos investimentos para 
salvá-lo e salvar a cidade da inabitabilidade, nenhuma 
obra de infra-estrutura fOi realizada ou sequer planejada 
para evitar mais uma fonte poluidora. De outras provi­
dências de estrutura humano-habitacional também não 
há notícia. 

Devo fazer aqui um parêntesis. Quando escrevi isso, 
eu não tinha notícias, e ontem à noite eu vi pela televisão 
que talvez por essas chuvas que ocorreram, se não me en­
gano, mais de I O casas tiveram os seus telhados arranca­
-dos lã na Candangolândia, e o nosso Governador, on­
tem, ao fazer uma visita, declarou que será agora execu­
tado -- e _ele vai desviar os recursos - a rede de águas 
pluviais. 

·Anuncia-se também que a Favela do Paranoá vai ser 
objeto de providência semelhante. Nela, segundo cálcu­
los, estão sediadas cerca de 20 mil famOias. Se tal assen­
tamento ocorrer, da maneira como foi feito na Candan­

-golândia, Brasí1ia será vítima de um desastre-de cõnse­
qUências imprevisíveis. Ainda há tempo de repensar o as­
sunto e de se planejar um núcleo urbano de, pelo menos, 
simples decência. 

A falta de habitação jã é, de si, um problema social 
dos mais graves. Mas a falta de uma política habitacio­
nal reflete-se diretamente na crise que, hã alguns anos, 
avassala a indústria da construção civil. O desemprego e 
a conseqüente marginalidade, tanto de adultos como a 
de menores, são duas das conseqüências mais desastro­
sas. 

-como se sabe, a indústria da construção é o setor que 
mais emprega mão-de-obra não qualificada depois da 
agrjcJ!-ltUra e_apresenta um alto valor adicionado. Segun-

-- dO-re'Cente(estUclO s·etorlaT e que nos rol remetido hã dias 
pelo Banco de Boston, cada emprego na construção civil 
cria maiS três na economia, Pois é ela quem sustenta as 
indústrias cimenteiia e cerâmica na sua totalidade e, em 
menor escala, inúmeras outras, como as de vidros, de 
siderurgia, de tintas, de materiais elétricos, de madeiras, 
etc. Gera, ainda, segundo o mesmo estudo, o ma-ior em­
pre"go em relação ao investimento, pois-, cOm o inésmo 
montante, ela cria 57 vezes mais que a indústria automo­
bilística e 15 vezes mais que o setor moveleiro. 

A crise que, a partir de 1982, afetou a indústria da 
coriStrução, de um modo geral, em todo o País, fez-se 
sentir. mais pesadamente em Brasília. Na Capital daRe­
pública, ela já vinhã sOfrendo acentuado declínio desde 
quando a Asa Sul teve praticamente esgotadas suas áreas 
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C a Asa N arte foi permanecendo com suas supcrquadras 
ociosas em poder de órgãos públicos. 

Para se ter uma idéia da crise brasiliense, 8: convenien­
te atentar para dados da CODEPLAN, segundo os quais 
houve, em abril/junho de 1985/1984- no mesmo perío­
do~ uma retração d_e aproximadamente 20% no volume 
de_ obras em andamento na construção civil, o que levou 
a uma queda de 7,1% no volume de emprego no setor. 

No primeiro semestre deste ano, a média mensal das 
obras em andamento foi 22,3% menor que a de igual 
período do ano passado. Jã as incidências de novas obras 
foram reduzidas em 13,9%._A queda atinge, por igual, o 
volume de obras concluídas, atingindo 17,4%. 

Importante ainda é o dado segundo o qual, ao fim do 
primeiro semestre do corrente ano, computou-se um 
total de 382,8 mil m2 de obras licenciadas e ainda não ini­
ciadas. 

lsso se reflete, evidentemente, nos niveis de emprego. 
O volume de mão-de-obra obsorvido pela indústria da 
Construção cívil no Distrito -Federal, calculado a partir 
do estoque de obras em andamento, indica que, no 
primeiro trimestre do corrente ano, a média mensal de 
operários (20,5 mil), caiu 11,6% em relação a igual perfo­
do do ano passado, quando se havia registrado a mMia 
de 23,2 mil trabalhadores. 

A agravar o problema, há a ·circunstância de Brasflia 
cóntinuar ostentando um elevado crescimento popula­
cional, que requer um crescente número de habita.ções'de 
todos os tipos. Urge, pois, o estabelecimento de um pla­
nejamento habitacional criterioso, que leve em conta 
tanto a ocupação das ãreas ociosas dentro do Plano 
Piloto, como a demarcação de outras. A Professora Sueli 
Ciioü o exemplo de Taguatinga mas existe,- tã.ffib8:m~ em 
outras cidades satélites, dentro do perímetro, áreas que 
poderiam ser utilizadas. 

Segundo se anuncia, algumas destas já estão sendo 
pensadas. Mas, pelo que se depreende do noticiário, o fa­
tor habitaCional entre, apenas, como subproduto. A 
ocupação dos espaços à margem de vias que levam às 
cidades-satélites têm por objetivos primeirOs a fixação, 
nas proximidades do Plano Piloto, das classes de renda 
mais baixa e o barateamento do transporte para os gran­
des núcleos populacionais periféricos, 

A proposta de Lúcio Costa, oriunda de seu louvável 
humanismo, merece, naturalmente, a devida atenção e 
consideração. Mas a questão social tem de ser analisada 
por seus múltiplos ângulos, mesmo porque ela estã inti­
mamente ligada à econômica e à financeira. Se deve 
leyar-se em conta o barateamento dos transportes, não 
se pode ignorar que essas áreas, se devidamente planeja­
das para não se transformG~rem em meras favelas, há que 
ser dotadas de infra-estrutura urbana: redes de água, dC 
esgotos sanitãrios e pluviais, de energia, de telefones e de 
arruamento asfáltico. E ainda há que se atentar para o 
fato de que a densidade populacional à margem das 
estradas~parque vai congestioná-las de veículos, exigin­
do, a curto prazo, sua duplicação ou triplicação. 

E. voltamos ao ponto inicial desta despretenciosa ex­
planação: urge a implantação de uma plano habitacional 
para Brasília, que contemple, por escalas de necessidade 
e de urgência social, as diversas classes, levando-se na de­
vida conta o uso e aproveitamento das áreas mais apro­
priadas. 

Para as classes de baixa renda ou de rendas modestas, 
que os últimos anos revelaram incapazes de adquirir 
imóveis (ou que, já tendo adquirido, foram causa de alta 
inadimplência) há que se encontrar um meio de as suprir 
mearante -uma--construção subsidiada, advindo os 
subsídios, talvez, com as idéias aqui apresentadas pela 
Professora Sueli, também de taxas mais elevadas impos­
tas às classes de maior renda. 

Outra forma de baratear os custos de construção, seria 
a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, da fábri­
ca de placas ~e argamassa armada - que ele está insta­
lando, destinadas à multiplicação de escolas, para o er­
guimento de casas populares. O Governo de Goiás está 
utilizando esse sistema que, aliado ao recurso do muti­
rão, estã alcançando amplo sucesso, pois resultam em 
núcleos habitacionais de perfeita decência social. 

Ê lógico que o planejamento para o setor não depen­
de, única e exclusivamente, do Governo do Distrito Fe­
deral, pois está ligado à política habitacional do País, 
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comandada pelo BNH. E são patentes as dificuldades 
que este órgão vem atravessando: 

Além disso, os custos da construção são gravados por 
altas anormais e exageradas nos preços _dos materiais bá­
sicos. O Sindicato da Indústria da Construção Civil de 
Brasüía tem denunciado, pela imprensa e diretamente 
junto às autoridades, essa anomalia, sobretudo no tocan­
te à indústria cimenteira que, composta em ·cartel e usan­
do de subterfúgios a tê ilegais, dita -os preçOs que -bem en­
tende, e jâ se está conseguindo adeptos !Je outros equipa­
mentos e materiais- elevadores, hoje, já está forinando 
cartêis, o vidro já formou e, por afafora já estão surgin­
do muitos outros. Para finalizar e não abusar por mais 
tempo da paciência dos Senhores, quero externar minha 
convicção de que, se. se implantar uma política habitacio­
nal consonante com as necessidades de Brasília, não só 
esse problema como muitos outros que afligem a cidade, 
como a do desemprego, mediante a ativação da cons­
trução civil, serão eferivamente sanados. Muito obriga­
do! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Ouviremos, 
agora, o último Expositor- o Dr. AressAssreuy- Pre­
sidente do Conselho Federal dos-Corretores de Imóveis 
que falarâ s_obre o problema com um enfoque natural­
mente diferente, cada um procura um ângulo. · 

Com a palavra, pOrtanto, o Dr. Aress Assreuy. 

O SR. ARESS ASSREUY - Nob!e Senador MiUró 
Borges, dignfssimo Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, Srs. Expositores, Srs. Representantes da Im­
prensa, minhas Srts, meus Srs.: 

A implantação da Capítal da República no Planalto 
Central, em 1960, proporcionou o surgimento de um 
pólo de atração de correntes migratórias regionais, 
tornando-a na década de setenta no maior aglomerado 
urbano do Centro-Oeste brasili::iro. 

A transferência da Capital Federal para uma região 
até entãO praticamente desabitada-, onde prevaleciam as 
atividades de economia de subsistência, trouxe para o 
Planalto Central uma população de elevado padrão de 
consumo de bens e serviços, constituída de funcionários 
pdblicos dos diversos escalões da administra~o federal e 
representantes do Corpo DiPlomático. Todo esse pes­
soal, somado à população já existente que para aQui veíO­
para a construção da Nova Capital, provocou grande 
impacto econômico e profundas modificações sociais no 
panorama da região. 

A convergência de todo o Sistema Rodoviário Nacio­
nal para Brasflia, por outro !:ido, viabilizou a afluência 
de grande contingente humano para a Capital Federal, 
além da pressão exercida pela Região circunVizinha 
sobre os equipamentos locais, gerou grande fluxo migra­
tóri<? e Criou excedentes de mão-de-obra sem possibilida­
de de absorção nas atividades produtivas locais. 

BRASILIA: EVOLUÇÃO RECENTE 

O crescimento ·demográfico-do DistritO Federal, em­
bora tenha diminuído de intensidade nos úfllmos anos-, 
ainda apresenta taxa bastante elevada (5,8% aa). Este 
fato exige das autoridades governamentais um irande es-

. forço para atender às diversas aspiraçõCs e -OecessidadCs · 
deste contingente populacional. Dessas aspirações e ne­
cessidades entre outras podem ser destacadas; habitação, 
emprego, escola, lazer, assistência a sadde, educação, 
etc. 

Dado o perfil jovem da pop~laçãQ __ local, OI! _cálculos_ 
inciais indicam que- ingressam a cada ano mais de 30,o00 
pessoas no mercado de trabalho do Distrito federal na 
procura do primeiro emprego. Esse número é bastante 
significativo par·a as atividades produtivas, exigindo um 
esforço gigantesco do sistema econômico local para 
atender a essa demanda de emprego, quadro agravado 
ainda mais numa situação de recessão econômica 
prolongada em todo o país, e também no Distrito Fede­
ral, onde jã se registra um grande número de desempre­
gados e subempregados. 

Observa-se que a consolidação de Brasília como Capi­
tal da Repdblica, no período de 75/79, trouxe como con­
seqüência a queda do ritmo do volume de construção, 
liberando significativa parcela da mão-de-obra migrante 

_ ~ em sua grande maioria nilo-qualificada - e que hoje 
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constitui o explosivo setor informal da economia local 
(biscateiros, ambulantes, etc.), residindo em grande par­
te, em habitações subumanas, além de comprometer os 
ndcleos urbanos, através do acelerado processo de ex­
pansão e surgimento de invasões no Distrito Federal. 

O Governo do Distrito Federal, atento à preservação 
da Capital da República e, especialmente do Plano 
Piloto, fã delimitou-o seu território, através-do PEOT­
PlanO Estrutural de Organização Territorial. E~se plano 
chissifiCou o espaço do Distrito Federal em cinco catego­
rias-de âreas, cujo objetivo ê. o~ienta~ a ~9_ão sob_!~ ~le, de 
uma fOrm"a sistemática e que se resu1p.e em: __ 
- --Áreas de preservação (Plano Piloto e adjacências); 

-Áreas de valorização e dinamização (cidades satéli-
tes, conforme suas características); 

-Áreas de expansão (eixo Taguatinga, Ceitândia e 
Gama); 

-Áreas rurais, e 
-Áreas de conservação do meio ambiente natural. 
Vale ressaltar que em razão do dinamismo da Capital 

da República, devem ser reexaminados os parâmetros 
que determinam o mencionado plano, verificando-se se 
as suâs- recomendações ainda se aplicam à realidade 
atuar. 

A ECONOMIA LOCAL 

Do ponto de vista de absorÇão de grande contingente 
de mão~de-o_bra juntõ aos setores produtivos locais, são 
as seguintes as perspectivas:-· 

Setor Primârio: a agropecuária no Distrito Federal, do 
ponto de vista de sua dimensão, é absolutamente insigni­
ficante, e que aliada à alta tecnologia Útilizada, especial­
mente_ em culturas de exportação, absorve apenas2% da 
PopUli:t.çãO EConomícamente Ativa - o·cupada Local, 
sem possibilidades de alteração desse quadro, em função 
também da exigüidade de seu espaço geogrâtíc"o. 
-_O -Setor TerCfârio, Pela sua capacidade de absorção de 
mão-de-obra no mercado de trabalho formal e informal, 
passa a Sei-aqóele que mais reflete os desequiiíbrios seio-­
ri~s e ~egionais da economia, 

Vale ressaltar que as atividades terciârias historica­
mente não criam efeitos dinâmicos na econOmia; pois a 
sua expansão está diretamente relacionada com as 
funções econômicas exercidas pelas cidades, -isto ê, o 
dinamismo dos setores produtivos primários e seCun-
dárias. -

No Distrito Federal, segundo o IBGE, o setor ter­
ciário, effi 1983; absorvia cerca de 83,0% da População 
Economicamente Ativa_OCupada. A atividade de pris­
taçào de serviços, com 30%. portanto a mais representa-­
tiva, é também a que agrega a maior parcela de pessoas 
do mercado informal (ambulantes, biscateírOs~ etc.). A 
Administração Pública, a segunda na ordem de represen­
tatividade, com 19% da PEAMOcUpada;vem ao longo do 
temp9 diminuindo sua importância relativa, em decorM 
rênCíil. de as atividades governamentais jã estarem- piati­
camente consolidadas, mantendo-se apenas o crescimen-

- to vegetativo. _ _ _ 
Os oUtros dois segmentos dO setor terciário que? detêm 

um_ ce_rto grau fie participação no totaf da PEA-Ocupad3 
sãQ. "Çomé_rC:iQ. ~e Mercadorias"~ ... Atividades$ociais'\ 
am~os COJP. 1_2,0% de ocupação de mão-de-obra, pouco 
podem contribuir.,. ••comércio_ de Mercadorias", por 
força do processo recessivo ao longo desses últimos qua­
tro anos vem registrando quedas sucessivas em seu de­
sempenho, não conseguindo sequer manter o nível de 
ativiº--ª4~_s. J4 ••Atividades Sociais" que corresponde ba­
sicamente à prestação de serviços educacionais e hospita­
lares, e que, no caso do Distrito Federal, o maior empre­
gador nessas atividades é o próprio GoVerno, também 
vem-se estabilizando nos últimos anos. 

d -setor secundário do Õistriio Federal apresenta um 
perfil idêntico aos Municípios do Planalto Central, onde 
prevalecem micro, mini e pequenas unidades industriais. 
tipo familiar; outros fatores relevantes a serem observa­
dos são os baixos índices de capitalização dessas empre­
sas; não vinc~lação às atividades de produção de insu­
mos ou de bens de capital, e não prestação de serviços 
para as chamadas indústrias polarizadoras ou dc.j:, "ala­
vancagem industria1". 

As indústrias aqui existentes constituem-se basicamen· 
te de três categorias: inddstrias vinculadas à construção 
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civil, indústrias direcionadas para o consumo da 
população e, por último, aquelas voltadas para o consu­
mo do_ governo. 

-Quanto à ocupação de mãoMde-obra pelo setor secun­
dário, também segundo o IBGE, em 1983 este segmento 
da economia abrigava em todos os seus ramos de ativi­
dades apenas 15% da População Economicamente 
Ativa.:Qcupada. __ _ 

A construção civil participa com 8%, inclusive o pes­
soal técnico e administrativo, além de serviços de conser­
v:lção e r:iparos; ajardiname-nto, instalação de meio-fio, 
etc, COnsiderando-se apenas o operariado não qualifica­
dO; essa jiartiCípaçãO cai significativamente {4,5%). Essa 
participação reÇuzida- que pode ser alargada, decorre 
de certa forma, da diminuição d-as atividades na área de 
construção, seja _pelo processo ·recessivo que atinge tam­
bém a economia local, seja pela Í!J.existência de 'dtes para 
construir. - - -

O segmento ri1dústria de Transformàção no Distrito 
Federal que deveria ter um considerável grau de ab­
sorção de mão~de-obra a nível local, tem o seu perfil 
idêntico aos Municípios do Planalto Central, onde as ati­
vidades industriais- existentes São constituídas basica­
mente de pequenas unidades chamadas .. TradiciOnais". 
Desta forma, a sua participação ê -refativamente diminu­
ta, quando_ comparada com os demais segmentos gera­
dores de ocupação da mão-de-obra. Isto decorre, em 
parte, porque o Distrito Federal não possui um parque 
industrial dinâmiCo. As inddstrias aqui estabelecidas têm 
pouca participação no abastecimento do mercado local. 
O consumo -brasiliense fica, portanto, à mercê. da 
produção de outras regiões, que é onerada pelos custos 
de transporte, contribuindo, assim, para a elevação dos 
preços na Capital da Repdblica. 

A indústria de transformação, obedecendo a uma 
tipologia industrial adequada ao DF que não compro­
meta o seu espaço ffsico, o meio ambiente e as funções 
precfpuas de cidade-capital é o ramo de atividade que de­
tém possibilidade de absorver considerável Parcela da 
mão-.de_-obra local. 

DEMANDA HABITACIONAL 

O ct'escente déficit habitacional existente no Distrito 
Federal é causado pela incapacidade do sistema de 
produção de habitações em atender aos diferentes seg­
mentos da sociedade, a nível local, bem como em suprir 
a procura de imóveis por pessoas que migram para 
Brasflia, espontaneamente ou de forma induzida, como 
-~e verifica atualmente na instalação da Nova Repdblica. 

EStlffiã.tíVas preliminares indicavam em 1984, a exis­
tência de um déficit de 100.000 unidades habitacionais. 
Este défiCii inclui os lotes sobreocupados (mais de um re­
sidência por lote), invasões e acampamentos. Vale ressal~ 
tar que nessa mesma época, só no Plano Piloto, inclusive 
Lago e Setor de Mansões, havia uma capacidade de 
abrig3.i-se cerCa de 15.000 famflias, isto sem se conside­
rar os respectivos níveis de renda. 

Nas Cidades Satélites, também há considerável ndme­
r_o de lotes vagos, ao lado de alta densidade de utilização 
de tel'renos, causada pela sua sobreocupação. 

COllsidere-se, também, que nos dltimos dois anos foi 
iptensificado o processo de assentamento de populações 
carentes, através do Programa de Assentamento Popula­
cional de Emergência - PAPE, além de pequenas ex­
pansões da malha urbana destinadas à população de 
maior poder aquisitivo (criação de novos conjuntos no 
Lago _Sul e do Setor de Mansões em Taguatinga). 

Destacam-se ainda os novos núcleos habitacionais, em 
fase de iRfra~estruiura, SAMAMBAIA- com capacida­
de prevista para abrigar 60.000~ famflias e CIDASP -
que acomodaria os funcionãrios pdblicos de média e bai· 
x.a renda. 

Registra-se, finalmente, a existência de grande quanti­
dade de imóveis edificados pelo SFH, principalmente em 
Taguatinga, que· em função do desnível entre seu custo e 
o poder aquisitivO dos interessados. não deix.ou con­
Çições de serem absorvidos pelo mercado. 

Considerar, também, que o maior aglomerado urbano 
do Distrito Fed&al - a cidade satélite de Ceilândia- é 
resultado de tranferências de invasões, e que hoje, mes­
mo com sua população quintuplicada., sequer atenuou o 
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problema dos assentamentos irregulares. Pelo contrário, 
o Distrito Federal tem registrado a cada ano um número 
considerável de invasões. 

Além do fluxo migratório, a falta de oportunidade de 
emprego, tem contribuído para que o uso da posse do lo­
te, no caso das invasões, e do ãgio, no caso dos núCleos 
habitacionais, funcionem, de fato, como condição de 
sobrevivência, através de sucessivas transferências. 

A complexidade do problema h·abitacional no DistritO­
Federal exige um conhecimento mais aprOfundado _de 
suas dimensões e implicações, vez que, a busca ao atendi­
mento à demanda por habitações no Distrito Federal, 
além de melhorar a qualidade de :vida de suas popu­
lações, propiciilrã o incremento das atividades da cons­
trução civil e seus efeitos núiltiplicadores. 

Neste particular, Brasília que já chegou a ocupar mais 
de 47.000 operários na construção civil (1973), em de­
zembro de 1984 registrou l9.500_operârios-trabalhando 
nesse setor, queda que vem se verificando mais acentua­
damente a partir de 1981, com pequenas oscilações. 

A retomada do processo de dinamização da cons­
trução civil no DistritO Federal é, portanto, uma necessi­
dade urgente, seja pela carência de habitações seja pela 
impossibilidade de se adiar ações que visem a geração de 
empregos, -especialmente para mão-de-obra não­
qualificada. 

A atividade da construção civil, face à sua sucetibilida­
de às crises conjuntUrais, deve, no entanto, obedecer da 
forma mais- rfgida possível, no que respeita às cons­
truções públicas, um cronograma pré-estabelecido, in­
cluindo as obras de responsabilidade dos órgãos fede­
rais, a fim de que sejam evitado~ novos piques de cons­
trução, ocasionando maior fluxo migratório -doS preços 
de material de construção, entre outros efeitos negativos. 

ESTRATI':GIAS GERAIS 

-Considerar o conflito básico e relevan_te que reside 
na dupla função de Brasília: Brasília enquanto Capital 
Federal - que recebe, trata e analisa info.rrilações, e, 
posteriormente; retransniite -as decisões- e, Brasflia en­
quanto Pólo Regional - que corresponde ao papel de 
Brasília dentro do cQntexto do Centro-Oeste; 

-Fomentar maior integração intergovernamental do 
Distrito Federal com os Estados de Goiá~ Minas Gerais, 
objetivando ações co-njuntas que aumentam as ofertas de 
serviços e emprego no Distrito Federal e no seu Entorno, 
tendo em vista que os problemas locais mais relevantes 
têm origem fora do Distrito Federal; _ 

-A política habitacional deve estar em perfeita sinto­
nia com as diretrizes dos governos federais e local no que 
diz respeito à geração de emprego e a conseqüente ge­
ração da renda. :e. praticamente impoSsível eliminar o dé­
ficit habitacional sem se considerar o problema do em­
prego da população. Estudos têm demonstrado que as 
pessoas migram em primeiro lugar, em busca de _empre­
go e, em segundo lugar, à procura ~os cham~!=los seryiços 
urbanos (educação, saúde e habitação, etc.). 

ESTRA TI':GIAS ESPECIFICAS 

-ConscieóUZài-iêde que o DistritO Fecierarte.m·umã 
demanda habitacíOilal, atípica e acentuada .=...- cõ-m li­
cença do nobre expositor Luiz Fernando, que entende 
que ela é idêntica às do resto do Brasil - isto é, além das 
necessidades _locais, o Distrito Federal devería supiir 
também a procura por imóvel oriunda do resto do País, 
através do contínuo processo migratóriO: Desta forma, ci 
simples atendimento desta pressão de demanda inviabili­
zaria o Distrito Federal como CaPita~ da Repúbliéa, vis­
to 9-ue o espaço geográfico é extremamente exfguo para 
abngar os assentamentos requeridos, inclusive com as 
atividades produtivas necessárias à oCupação diS popu~ 
!ações, o que rémete a solução do problema para um es­
paço mais amplo, no caso, o Entorno do Distrito Fede­
ral. 

-Nortear as ações das instituições viriCulildilS -ao 
problema habitacional (TERRACAP e SHfS) nO_Cim.Po-~ 
estritamente Social, com programas especialmente dii=igi­
dos às populações de baixa renda. Estas famílias devem 
ser assentadas, preferentemente nas áreas invadidas peri­
fêricas às cidades satélites, utilizando-se, inclusivê, de re­
cursos a fundo perdido do SFH e do sistema de cons­
trução através do processo de "mutirões", ccim infra­
estrutura míníffiã (água e luz); 
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-Centralizar o cadastramento das fammas residentes 
em invasões e efetuar o levantamento sócio-econômiCo 
9as.Jnesm_as, inçlusivé retrospectivo, a fiin de possibilitar 
a adoção de critérios transparentes quando do assenta­
mento dessas populações; 

- -Promover licitações s.eletivas que abranjam diferen­
tes níveis de renda - e não como se faz hoje onde as lid­
tações são ria base de quem paga mais caro; o pobre não 
tem çHreito, não ti!in vez nas li_citações que são feitas-. 
contemplem sistema de preferência que beneficie pro­
gressivamente as famílias mais carentes que residam na 
área de expansão ou próxima a ela, e criar, ao mesmo 
tempo, mecanismos que atenuem as transferências de 
propriedade; 

-Intensificar o processo-de desapropri3ção de ãreas 
com po~sibilidades de assentamento populacional e, 
principalmente, de loteamentos "disfarçados" que vêm 
desfigurando a malha urbana do Distrito Fedeúl, cO-m 
conseqUências imj:nevisívti:is, rejJeitada a legalidade dos 
condomínios; 

-Na expansão _dos núcleos habitacionaiS e na im­
plantação de novos assentamentOs relevar aspectos do 
processo de verticalização (APS), em relação ao de hori­
zontalização (casas), tais como~ infra-estrutura física, 
transporte, abastecimento, inalteração do processo de 
ocupação, proximidade do emprego, etc. 

-Antes de implantar novos núcleos habitacionais e 
respeitados os níveis de renda da população, viabilizar a 
utilização dos lotes de propriedade do Governo e de par­
ticular- estes com taxação progressiva - como forma 
de atenuar o dêficif habitacional do Distrito Federal a 
um custo praticamente nulo; __ _ ___ __ 

- Verificar a possibilid-ade de criação ifnediata de nd:­
cleos habitacionais com demandas específicas como _o 
caso do SIA e com infra-estrutura dispOnível e em expn­
são: o Lago Norte. 

- Erradicar f a velas localizadas dentro e na periferia 
do Plano Piloto, tais como as do CEUB, Vila Planalto, 
etc., rassentando suas famílias em ãreas de expansão ur­
bana; 

-Racionalizar a utilização dos recursos financeiros 
disponíveis nos órgãos ligados ao problema habitacio­
nal, redirecionando-os para as suas atividades-fio~ 
(TERRACAP/85: apenas 23,7% dos recursos para as 
atividades-fins). 

Nós, Sr. Presidente, com muita honra, fazemos parte 
do grupo de trabalho que foi designado para estudar a 
reformulação do Sistema Financeiro de Habitação e 
uma das grandes reivindicações nossaS, corretoras de 
imóveis, uma vez que nos interessa apenas que a comuni­
d_ade s.eja bem servida e que hajam imóveis para serem 
vendidos, não temos interesSe que seja dessa ou daquela 
forma. O sentido da reivindicação nossa ê a êríaÇão do 
MiniStério da Ha-bit8.ção. Nós entendemoS que o ho­
mem, como homem, precisa de duas coisas importantes 
para sobreviver, antes de mais nada: primeiro, a alimeri­
tação -e nós nãO temos no Brasil o Minisierio do Abas­
tecimento e, segundo, o a habitação - e nóS não temos o 
Ministério da Habitação.-

Existe __ o Ministério do Desenvolvimento _Urbano~ e 
nós'Pregam.os e- dlsCUtiffiOS-qúe deSénvoÍviffienio ;_;rbal10 
não é habitação. Habitação é quatro paredes e um telha­
do; desenvolvimento urbano é uma etapa posterior. Não 
se pode continuar; com 15 milhões de unidades habita­
cionais em dêficit, crescendo e exigindo ariu3.1mente mais 
650 unidades habitacionais-po-r ano. Nós tiãO tCnios con­
diÇões- de-licar esperando o desenvolvimento _urbano 
para construir habitações. _ 

N ás precisamos de um MinistériO qué: -sê] a inteirainen­
te vOltado para a habitação, um Ministério que utilize os 
dinhc::ims do BNH, que são a caderneta de poupança e o 
Fundo de Garantia - isto ê, dinheiro do público que es­
tá em mãos do BNH -exclusivamente na habitação. O 
dinheiro à ser gasto no desenvolvimento urbano, no sa­
neamento básíco, - que é muito importante também, 
diga-se de passagem - deve ser díriheiro público e não 
dinheiro do público. Esta tem sido a nossa maior reivin-
dicação na áiea governamental. ' -

Lamentavelmente, não temos sido ouvidos, mas nós 
somos, como corretoras de imóveis, os precursores dos 
caminhos a serem seguidos .. Nós antecipamos as tendên­
ciaS que a sociedade vai seguir. Inclusive Brasilia inicial­
mente foi vendida, através dos corretores de imóveis em 
todo o Brasil. Nós temos uma grande dose de responsa-
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bilidad~ nesta cidade, nesta Capital. E assim sendo, nós 
estamos Pregando a criação do Ministério da Habitação, 
e esperamos que os nossos homens públicos, dentro de 
muito pouco tempo, entendam esse ponto de vista nosso 
e crie esse Ministério, e que a toda esta gente que está 
aqui ·hoje preocupada em ter suas casas, não lhes falte o 
dinheiro necessário para isso. Muito obrigado. (Palmas.) 

_ O SR._ PRESIDENTE (Mauro Borg~s)- Meus Srs. e 
minhas--Sras., passaremos agora à etapa do questiona­
mento, do debate. 

Pediria a cada um que fizesse uso da palavra, que vies­
se ao microfone próximo. Se não quiser, pode vir aqui e 
utilizar este da esquerda ou da direita, também voltado 
para Já. 

Seria intereSsante que ao fazer a pergunta, indicasse o 
seu nome, e se exerce alguma tarefa ou algum cargo, 
também. Podem fazer perguntas espontaneamente. Vou 
chamar a pessoa inscrita em primeiro lugar; em seguida, 
poderão fazê-lo, individualmente. 

Concedo a palavra ao Sr. José Edmar da Costa, Presi­
de_nte da Associação de Moradores da QND de Tagua­
tinga. 

O SR. JOS~ EDMAR DA COSTA- Senador Mau­
ro Borges, gostaria de estender um pouco as minhas per­
guntas, porque acho que estou intrinsicamente figado a 
esse problema. 

Gostaria de perguntar ao Sr. Senador por que a Co­
missãO do Se0ad6 nunca atuou como um órgão legislati­
vo, um órgão da comunidade de Brasília. Qual foi a ati­
tude da Comissão do Senado em termo de acionar o Go­
verno do Distrito Federal para tomar medidas que visas­
sem o problema social em Brasília como um fato'? Faço 
esta pergunta porque, _em seguida, vou dar respostas às 
reivindicações que tenho aqui presentes. 

Gostaria de perguntar a V. Ex• o seguinte: nós esta­
mos aQui, agora, vendo o Governador Josê Aparecido 
novamente continuar a mesma política que era emprega­
da pelos governos anteriores, vendendo lotes em lici­
tação pública na cidade-satélite de Samambaia, política 
essa empregada erradamente durante todos esses anos. 
Perguntaria se a Comissão, no caso, não pOderia fazer 
com que o Governador ouvisse a comunidade, ou seja, 
fizesse de Samambaia uma cidade que viesse a resolver 
um problema social, e não transformá-la em um outro 
meio de receita de imóveis, de situação especulati v a para 
o GDF, como é o caso S. Ex• está usando Samambaia 
como receíta para o GDF, quando ela deveria ser uma 
cidade que, dispondo de cerca de 60 mil lotes, resolvesse 
todos os problemas socíais de uma comunidade carente, 
o que não está acontecendo. Assim, gostaria de pergun­
tar se esta Comissão tem condições de bloqUear essa ven­
da de lotes em Samambaia. Esta ê uma das perguntas. 
Gostaria de _estender-me um pouco mais ... 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Seria bom 
responder esta primeira; depois, prosseguiremos, senão 
fica muito comprido. 

DeVo dizer- e há um engano muito grande, uma fal­
ta de conhecimento da realidade - que a ComisSão do 
O.f~tr~tQ. f~~ral é um-órgão têcnico como hã vários ou­
troS- no Senado. Quando o Senado recebe algo que sere­
fere aos Transportes, à Saúde, à Educação ou ao Distrito 
Federal, remete o assunto à Comissão qualifiCada para 
isso. No caso, os assuntos do Distrito Federal que che­
gam ao Legishilivó, à_ Casa do Senado, são remetidos 
para a Comíssãõ do Distrito Federal. Mas ela, absoluta­
mente, não tem poder de ingerência na administração do 
Dis.JJ:ito Federal,. não tem um_a tutela sobre a çrientação, 
seriã uma atitUde descabida, a Ç,omissão do Distrito Fe­
deral quúer imiscuir-se na orientação política do Gover­
nador. O que pode fazer - não é só ila Comissão do 
Distrito Federal, mas em qualquer c "l.Íssão ou no Ple­
nárío do Senado ou da Câmara - uma critica. Aqui 
tambêm ê Brasil. Esta representação que existe aqui no 
Congresso é uma representação do Brasil. Sendo aqui 
um territ6rio brasileiro, qualquer Deputado ou Senador 
pode usar da palavra, pode fazer críticas ou elogios ao 
Governo. 

Veja bem! A Comissão do Distrito Federal não tem 
nenhum poder especial para intervir. Ela trata especial­
mente dos problemas ligados ao orçamento, à organi­
zação do Governo do Distrito Federal e faz uma fiscali­
zação finanCeira! através do Tribunal de Contas do Ois; 
trito Federal, vinculado ao Senado. 



Abril de !986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Portanto, o que nós estamos fazendo aqui, com esta 
reunião, é uma forma de intervenção politica, exatamen­
te trazendo problemas, permitindo que você, um jQv"em 
interessado nos problemas de Brasilia, possa usar da pa~ 

1 
.!avra, trazendo para os meios de comunicação, televisão, 

· Jornal,. a sua palavra de crítica. Isso é muito importante e 
esta é a contribuição democrãtica que podemoS dú. Mas 
a orientação do G_o_yerno ê dele mesmo, ou do Presidente . 
da República, que o nomeia. A nomeação do Governa­
dor é feita exclusivamente pelo Presidente, sem dar satis­
fação a ninguém, a não· ·ser realmente ser aprova~o Pela 
Comissão do Senado. Mas a aprovação não cria uma 
condição de cobrança ·posterior, de intervenÇão:-- -

Portanto, o Presidente é respol_1sável pela política do 
Dístríto Federal, sobre a ação administratíva.-Se o Pi'eSi-­
dente não estâ gostando, ele póde demitir ou, então, cha­
mar o Governador e dizer: ~·olha, isso é assim, assim, eu 
gostaria que você mudasse", porque ele é um delegado 
do Presidente da República. Mas, nós mesmos, não te­
mos uma ação sobre isso. O q·ue podemos fai:er 6 esta 
ação política. 

O SR. IOS!i EDMAR DA COSTA- Aproveitando 
um pouco mais a colocação de V. Ex• gostaria de salien­
tar que. no caso do Governador do Distrito Federal, na 
realidade ele não é um Governador, mas um executor de 
medidas do Presidente da Rep6blica, não é isso1_ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) =-Ele ~~nO--­
meado pelo Presidente da Rep6blica, com a aprovação 
do Senado. 

Eu, poi' exemplo, inida1mente pensava numa SOlução 
democrática, mas que não tirasse a iniciativà do Presi­
dente da Repúbica. Porque aqui, depende muito ainda 
- e vai depender sempre, porque os problemas não têin 
dimiituido mas aumentado - do Governo FCdeial. Eu 
aCho que uma eleição do Governador, em determinadas 
circunStâncias pode trazer um conflito com o Presidente 
da República e, evidentemente, prejudicar· o rilacioita­
m~to. Mas esse é um lado que eu acho pequeno diante 
da possibilidade do povo eleger o seu Governador, é um 
"senão" pequeno. · _ 

Acho reahnente prefeiível a solução da eleição, embo­
ra possa haver esse risco,- tanto que, no início eu propus 
que houvesse:: um plebiscito: o Presidente, tendo interesse 
em nomear um cidadão para Governador do Distrito 
Federal, indicaria esse nome à população e faria um ple­
biscitO. Se o_ povo concordasse, ele nomearia. Essa é uma 
solução realmente democrática e-que mantém esses vín­
culos-de cooperação com a Presidência da RCpública. 
Mas isso é tão complicado, tio diffcil, que eu' estou con­
vencido de que:: o melhor mesmo é a eleição direta para 
GOvernador. - -- - - -

O SR. JOS!i ED MAR DA COSTA - Senador, com­
pletando ainda mais a minha pergunta .•. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Peço V. S• 
que seja breve porque ainda há outros debatc::dores que 
desejam falar. 

O SR. JOS!i EDMAR DA COSTA- Tudo bem! 
Mas eu estou tão énvolvido com esse problema de habi­
taç[o, que gostaria só de enfocar que fui um dos eiCnlCO­
tos citados pelo Governador como insuflador de inva­
sões, como criminoso e tudo mais - e provei a" s.- Ex• 

. que nada disso aconteceu, nunca fui realmente aquela 
pessoa indicada. -Fiz p8.rte de um grupo de 'trabalho que 
apurava essas invasões e cheguei à conclusão que réal­
mente tem muita coisa errada dentro do próprio GóVer­
no. As causas, os problemas estavam lã dentro mesmo 
quando estavam alegando a outras pessoas. 

Agora, fez-se novamente um grupo consultivo_ -
como V. Ex• falou- que foi criado _em julho de 1985. 
Tentei fazer parte desse grupo, pelo menos para Pai-tici­
par de alguma reunião, para expor algumas conside­
rações que eu acho viáveis, mas nunca fui cOn-vidado. E 
acho que poucas vezes, inclusive, esse grupo se reuniu em 
termos de debates. ~ um grupo fechado que resolve, a 
portas fechadas, esses problemas. 

Assim, gostaria de colo"car para V. Exts, que será feito 
um documento para ser encaminhado ao Sr. Governa­
dor e a toda a Nação, no sentido de que Brasflia é única 
cidade no Brasil que não tem lote.s para pobre, e justa­
mente onde todos os terrenos são da própria União, do 

próprio G9verno. Nesta mes~a cidade não hâ lote para 
pobre._ Os únicos lotes aqui são na Península Norte, 
Pçl!..ínsula S!.d, que são para a classe rica. Eu gostaria de 
enfocar que esta Comissão pes'a nas suas costas, Sena­
dor, a maior fesponsabilidade na falta de uma represen­
taçãQ política em Brasflia, a ação que o Governo vem 
tomando em referência à cidade de Samambaia. A Sa­
mambaia não pode ser ·desviada do papel, do objetivo, 
do papel social desta cidade. Eu acho que se deve deba­
-ter, deve-se provocar uma reunião a nível de comunidade 
e com este grupo de trabalho, para ser debatido profun­
-damente este problema. Brasí1ia não pode ficar ..• Olha, 
no meu setor, Senador, só para dados que o Sr. queira 
ter, eu posso levá-lo ao setor meu, pequeno, onde o Sr. 
vai encontra mais de 20 lotes- com maiS de 20 famílias, 
com mais de 100 pessoas em cada lote de 300 metros 
quadrados, e eu vou dizer mais: em mais de S lotes o Sr. 
vai ler uma privada somente para atender a essas 100 
pessóas. Isso ê. em função da falta de lotes para pobre em 
Brasília. Essa polftica pesei rigorosamente em címã de 
·seus:- Oi:rihros, Si::nadOI-, est~ reSpOnsbilidade, que: o Sr., 
ao meu ver, ê. o veículo que pode realmente forçar uma 
conversa dessa mais ampla e mais_ aberta junto com o 
Governador, e sendo responsâvel, porque não basta só 
fazer reivindicações a nível de Governo e não ser ouvido. 

.Nós temos que fazer reivindicaÇões e sermOs-vistOS como 
- pessoas que realmente somos os carentes realmente, 

somos as pessoas representativas desta terra, e, oxalá, 
_que chegue nosso deputado logo, para poder tomar uma 

'POsiÇão ·enérgi.cii~ Uriia- POsiçãO execUtiva diante- disso 
tudo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito bem, 
José Edmar. Você falou com muita energia, mostrou a 
realidade do problema. ~ disso que precisamos: discutir · 
com franqueza o problema.· · 

Já disse o que podemoS fazer e não fazer. Entretanto, 
teremos eleições no ano que vem. Já foi um- passo bem 
grande. Veja bem, é umá representação nacional do 
povo de Brasília. Não urlla representação local. 

No meu ponto de vista, para a cidade de Brasflia are­
presentação política local é mais importante dõ que a na­
cional, porque interfere diretamente com os problemas 
que você fala. Um senador de Brasffia ou de deputado de 
Brasflia não tem mais poderes do que unl Senador- d-o 
Ceará .ou um deputado do RiO Gi'ahde. Tem natural­
mente maiores conhecimentos, maiores responsabilida~ 
des, por ter sido votado, mas, legalmente, não tem mais 
nenhum poder. 

Portanto, a decisão de um Legislativo local, seja que 
nome venha a ter, é da mais alta importância. De qual­
quer forma, ess!i eleição do ano que vem, Coifi :a eScolha 
de deputados e senadores, sem dúvida nenhuma vai ser 
um passo decisiv-o, inclusive para quC na COnstituinte já 
se tenha a,Jguém com a responsabilidade de advogar o 
Legislativo local. 

Gostaria de dar a palavra a outro, porque hâ muita 
gente pedindo af. Depois você voltaria. 
-~ão_:_pergul!te só ª ~i!Jl, não. Aqui sou mais um 

·cooraeiiador. Os outros ê Ctue são debattdores. 

-o SR. L!NDOMAR PEREIRA (Diretor Social da 
Associação de Moradores de Sobradinho)- Senador, 

-ouvi'do riossO cOrifpanlieiro da SHIS uma previsão para 
86, de construção de lO mil residências no Distrito Fede­
ral. Eu acho que atê. agora, diante dos expositores aí, 
nada foi dito a respeito de resolver o problema atual no 
Distrito Federal. que é o problema dos inquilinoS. Só 
I 0.000 lotes pedimos para Sobradinho, para resolver _o 
problema dos inquilinos de Sobradinho, foram mais 30 
roil_de __Taguating:i, Ceilândia e outras cidades satélites 
(ftie estãO tãmbém engajadas nesta luta. Veja que por 
parte do Governo não há nenhuma previsão para resol~ 
ver o problema dos inquilinos no Distrito Federal. A 
SHIS estã com um projeto para Sobradinho de cons­
trução, parece, que _de duas projeções e 33 residências. 

Realmente não precisamos dessas 33 casas nem tam­
pOuco das duas projeções. Precisamos de 30 mil lotes 
ápenas,_comuns. Deixa o prOblema d-a água, que vamos 

-resolver, deixa o problema ... Nós construímos as fossas, 
nós cavamos, como nós chamamos no Nordeste, a ca­
cimba e resolvemos o problema. Não precisa se preow­
par c9m in(ra-estrutura, porque o resultado você vê na 

Terçi-.feira 1~ 44~-

Ceilând.ia. Hoje, se paga 20 e poucos niil cruzeiros da­
queles lotes. Se for dar infra-estrutura, vai acontécer 
Como está acontecendo com as càsas da SHIS: ninguém 
pode pagar a prestação. 

Então, eu gostan':a que fosse sugerido ao Governo· do 
DistritO Federal que nos dê apenas os lotes. Faça -o ar­
ruamento, coloque luz, que construímos- não se preci­
sa'da construção- e que o BNH financie o material, 
que não prejudi_q~e os construtores, mas que tambf:m 
não prejudique aqueles que vão morar e que vão habitar 
nestas residências. 

Era "isso o que eu tinha ~ dizer. 

O SR. ~-Sr. Presidente, a SHIS não fornece 
lote. A SHIS fornece habitação. Lote foge -da nossa 
competência. Os 10 mil e poucos lotes que estão previs­
tos para 86 é dentro de uma programação que nos foi 
fornecida de possibilidade de aquisição de lote por parte 
da íERRACAP-SVO. Não podemos, apesar de querer 
fazer 100 mil, 150 mil unidades, porque para a SHIS 
construir, ela precisa de ter o local. Assim como vocês 
precisam de um local para habitar, a SHIS precisa do 
local para construir. 

Então, este problema de fornecimento de lote não é 
conosco. Quando propomos 10 mil lotes, ou 20 mil, ou 
30. mil lotes, é dentro da possibilidade de atendimento às 
necessidades da SHIS de construção, mas nilo às necessi­
dades da população. A SHIS pleiteia o lote:: juntO à TER­
RA CAP para fornecer habitação. Agora, se não conse­
guimos, não podemos fazer mais nada. 

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Eu queria 
fazer um esclarecimento. Esse assunto realmente é mais 
ligado à TERRACAP, claro, dentro de uma polftica 
superior. 

Convidamos, tanto para primeira conferência, que foi 
de uso do solo do Distrito Federal, e para esta de hoje, 
de habitaçãO, convidamos a representação da TERRA­
CA P. Infelizmente não compareceu. 

Que essas sugestões sejam levadã.s ao GOVernador do 
Distrito Federal, que é o juiZ sUpremo de todas essas au­
-tarquías hoje no DistritO Federal, que essas sugestões se­
jam levadas a ele, porque aqui há representantes de au­
tarquias que não têm poder nenhum de decisão. Que as 
sugestões sejam levadas, e parabenizo a S. Ex• o Sr. Pre­
sidente da Comissão do Distrito Federal, por esta feliz 
iriiciativa de trazer ao Senado Federal pessoas humildes 
para discutir em condições de igualdade com os Srs. que 
essas sugestões sejam levadas ao Governador do Distrito 
Federal, Que, ele que tem o poder na mão, que decida, ele 
po-de intervir na TERRACAP e pode intervir na SHIS 
também ele tem o poder. Não estou dizendo que a SHIS 
resolva, porque a SHIS nãc pode resolver nada, mas sim, 
o G-overnador do Distrito Federal. 

O SR. - Eu só querià acrescentar uma 
coisa, Essas duas projeções e as 33 casas, que estamos 
pretendendo fazer em So~radinho, são áreas que a SHIS 
jã possuía. Nós não conseguimos essa área agora, não 36 
lotes de habitação familiar, são remanescentes de outras 
área~ que a SHIS já detinha a posse, as projeções, real­
mente temos a posse delas e vamos fazer. Agora, fome:­
cer terra não é da competência da SHIS. ' 
O~SR. PRES!DENTE-(Mauro "Borges)-Vamos ano­

tar, porque há muita gente querendo fazer pergunta, va­
mos anotando o nome de cada um, para chamar. Fica 
IJlais ordenado. Portanto, o jovem que e~tá lá pode fazer 
l:!SO da _pa_l_~'!ra. 

O SR. ADELOR ALVES LOPES (Associação dos In­
quilinos de Taguatinga) - Neste Governo do Distrito 
,federa! que estaâ aí há quase seis meses, muito se falou e 
nada se fez. 

A nossa preocupação é justamente com este problema 
de_ moradia. O ciue questíonamos, Senador, também é o 
Projeto Samambaia, como a quase maioria das asso­
ciações questionam. Por quê? Se o projeto comporta 62 
mil lotes e foram vendidos mil e 300 lotes, por aí já se tira 
que o carente não tem acesso a esses lotes, porque, se· 
não, o Governo jã teria vendido esses 62 mil lotes. 

Então, Senador, o que eu gostaria de perguntar é se o 
Govertlo do Distrito Federal veio para as mudanças, 
veio realmente para dar uma atenção às pessoas caren­
tes, ou este é um Governo simplesmente de vitrine, um 
GovernO em que não se faz nada? Porque, até o presente 
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momento, o que nós temos visto no Distrito Federal, 
permita-me a franqueza, o que se viu até hoje, primeirã..: 
mente, foi a derrubada da Boca da Mata, das pessoas 
que ali ocupavam aquele terreno, porque aquilo ali tlão 
foi imvasão, foi a ocUpaçãO do solo, o que acho que é um 
direito de todo mundo, e simplesmente o Governo falou 
assim: não, vou limpar a área. - ----

0 que nós" questionanios é que este rriesinõ GoVerno, 
que pegou um aparato- eu estava presente lã, acho que 
havia mais de 2 mil policiais para derrubar aquela barra­
queira lã-, por que este mesmo Governo não pega esses 
2 mil policiais, os furicioriários da TERRACAP, que pa­
rece que ê o único órgão do Governo que está amarran­
do aí, não libera os lotes, por que ele não pega esse pes­
soal todo e_lev_a lá para o Samambaia, faZ tim Sraride 
mutirão e atende às necessidades dos carentes? Por que o 
Governo não toma medidas que realmente venham de 
encontro às necessidades do pessoal carente? Porque, até 
o presente momento, Senador, o que temos vistO do 
Governador é que as Associações sã_o simplesmente 

Realmente, sou testemunha do esforço extraordinário 
que o Governador tem-feito. Trabalha de madrugada até 
à noite, e tem encaminhado uma série de problemas gra­
ves de Brasília. Ele tem procurado encaminhamento. São 
poucos meses; não dà ainda para amadurecer uma fruta. 
É preciso pelo menos mais tempo. Sou testemunha, pelo 
mehos -peSSo"al, do esforço extraordinário qUe ele está "fa­
zendo, e com coragem. Por exemplo, nessa parte fun­
diária, acabar com esses loteamentos-fantasma, 
ocupação indevida. Ele estã botando o dedo na ferida, 
dentro dã Ca-sa de marimbondos; Co-ntrariandO uma ·série 
de interesses. Disto sou testemunha. No entanto, não me 
cabe aqui ter -a posli;;ão de defensor do Governo. Para 
compreensão, devo dizer que problema talvez tão grave 
quanto o da habitação é o problema de transporte, que 
atinge aos que têm habitação e aos que não têm, atinge a 
todo mundo. 

O SR. ADELOR ALVES LOPES -A gente anda de 
bicicleta! 

politiqueiras;-que elas estão a[ ê para desestabilizar o O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Um trans­
Governo. Não tem nada disso. A realidade é outra O_ -porte caríssimo, e que tira, muita-s vezes; qiiaSe-30"% do 
que estamos querendo, Senador, é moradia. Nós quere- orçamento de uma família. :t: muito grave. _ 

amigo inquilino de Taguatinga porque nós não quería­
mos ComparfiJhar com voc-ê não em Taguatinga - va­
mos direto ao Palácio do Buriti, vamos acampar lá,-a QE 
3_8_-_es_tá dWposta a iSto a qualquer hora -ir morar lã, 
porque lá é Confortável, tem tapetes, tem sanitários, e_ é 
bom, ouviu? Então, o nosso problema é em relação ao 
Drupo Consultivo do GDF. Como disse o nosso-colega, 
até agora nada tem feito só se omitido. Com a defasagem 
de moradias no Distrito -Federal, foi visto pelo Governa­
dor José Ornellas que somente, - como disse o nosso 

-colega Darci, - quem não tinha rendimento nenhum, 
ou acima de dois salários mínimos e meio - resultado: 
as pessoas que ligaram para BrasOia - poucas - elés 
ftzeram o assentamento da QE 38, Candangolândia e 
nova QNL. O Governo olhou para quem fez barracos 
mas uma como eu que vi levantar mansões do 28, das ba­
cias que estamos embaixo, vi nascer todos, vi nascer do 
Córrego da Vila Mauri o Lago Paranoá - nunca tive­
mos casa, numa tivemos o direito de casa, Resultado: lã, 
como a SHIS- o nosso representante ali- antigamen­
te só dava casa para quem podia pagar mais e até hoje é 
assim__ e o colega de Sobradinho pode esperar que as mo­
tos que vão para lá serão deste jeito- é taxativo. Ou vo­
Cê ganha Por que apresenta uma renda X ou você não ga­
nha imóvel- e, para onde você vai? Você tem vergonha 
Oe-fãzer invaSão mas, infelizmente, companheiro, vai 
_surgir mais invasão e a SHIS não vai agUentar a deman­
da_ e te_râ que s~ir __ de lâ._ O problema _é o seguint~: esse 

mos morar. Nada mais justo do que isto: morar é uma O problema do própr_io trabalho. Temos cerca de 70 
coisa que é um direito do cidadão brasileiro,_ e _o_ ~over- ____ mil_.d~s~mprega_dÇJ~-efll __ Brª-~!!i_~~- _É: _ll_Q;l!l_cj_ç!~e_ q!J.e -~_!â _ 
no se nega a fazer isso. - - .cheia de problemas, mas cabe a vocês falarem. Cada um 

Então, Senador, gostarfamos de lançar a sugestão: por puxa a brasa para a sua sardinha. Isto é muito justo. 
que o Projeto Samambaia não se volta para as questões 
realmente sociais? E, também, eu, como representante da 
Assocíação, me posicioilo primeírametite -cOiitr:f a 
simpatia do Governador com relação às 54 projeções" do 
Moradia EcOnômica. -- --

Se o Governador vai gastar 40 bflhões nesSas --54- -
projeções, ele deveria gastar esses 40 bilhões no mutirão, 
que ficaria muitO mais em conta, porque, peJo qU.-e riOS 
sabemos, pelo conhecimento que temos, a Moradia Eco­
nômica será construída em 30 e 60- metros. f: uma ãrea 
limitada. Nós defendemos a posição de __ que o GQverno, 
se não quiser gastar muito, porque acho qUC é -atê Uma-­
obrigação do Governo gastar com o povo, porque nós 
gastamos, nós pagamos água, luz, esgoto, I PTU - in­
quilino paga IPTU, para o Sr. ter uma idéia- por que 
ele não pega esse dinheiro e abre as ruas - como 
colocou· o COmpanheirO ali"-, abre as rUas e deixa ores­
to, que nós fazemos? Por que ele não dâ um !_ote_de no 
mínimo 240ml? PorqUe, se fõr para- dãr aquerave-rgOiihi 
da L Norte. também nem compensa, um lote que tem 18 
metros, aquilo lá é uma vergonha. Por que ele não abre 
um lote que dê para uma família viver não vegetar? Que 
dê para uma famílía plantar um pé de alface, uma couve 
e, com isso, possa: melhorar até as suas condições de ali­
mentação? 

Eu gostaria de perguntar à Comissão, não Só a V._Exf."";­
Sr. Presidente: não seria agora a hora e a vei_de_i:i GOver- -
no tomar uma posição definida? -o Gõverilo ·vofta-r Os 
olhos para as questões sociais? Agir, pol-qUe falar jã se 
falou demais e nada se fez. Se fcirmou comissão disso, 
daquilo, dessa e daquela e a tê o presente momento não 
se formou nada. 

Este Governo é do povo ou este Goyemo é dos ricos? 
(Palmas.) 

OSR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Jâ falei aqui 
do relacionamento oficial da Comissão com o Governa­
dor. Não temos ingerência i:lo Governo. Devido à minha 
própria posiçãO aqui de conduzir, de coordenai os irabli­
lhos, não fiCa- bem parã mim criticãr nem Oefender. O -
que posso fazer ê dar a palavra, para que vocês falem 
com toda a liberdade. Não cabe a mim tomar a defesa 
nem explicar por quê. Talvez se o Governador mandasse 
alguém, um representante, poderia fazê-lo. Aqui hâ, de 
certa parte, elementos ligados ao Governo que poderiam 
dar as explicações. 

Só-qUero dizer que o problema do Governo não é só 
habitação. Tivemos uma herança terrível de anos de 
ditadura, em que o Povo não falava cOisa alguma, nin­
guém falava, como você estã falando aqui, com esta 
liberdaae, senão era encanado logo na safda. (Risos.) 

O que podemos fazer é exatamente dar esta liberdade 
de o povo falar. Aqui ê um fórum de debates. De manei­
ra que isso vide. O_que você falou naturalmente vai sair, 
vai ser publicado, o· Governo tomará conhecimento. 

O SR. ADELOR ALVES LOPES- Só para concluir, povo como o da QE 38 e-da Candangolândia, são I mil e 
--Senador. Já estiVemOs com o Governador José Apareci- 600 famOias que adquiriram casas desses invasores -

do. _Por sinal é até conterrâneo, não sei como saiu aquilo 3d(j_ulrinim pcir quê?_ Pelo mal cadastramento do GEI-
de lá. (Risos.) PAC, da Secretaria de se-rviços SoCiais porque é exem-

___ Veja: bem, Sei'Iiidor, o que nos preocupa também é o pio: se o Sr. morava com a sua família, tendo 8 filhos, ga-
_s_eguinte: o ÇJoverno nos garantiu que num prazo de 6 ilhava -o __ Sr L_e a sua esposa uma casa e os seus 8 filhos, 
meses apresentaria uma proposta concreta de solução. _cada um. uma casa - eles venderam, voltaram para a 
Se não me falha a memória, no dia 8 agora faz 6 meses Cl:l$ª do pai, compraram motos, carros, terrenos e estão 
que ele ~stá no poder. Não fez nada, absolutamente na- bem de vida. Agora, o infeliz, como as 324 famflias den-
.da. Não pertenço a Partido nenhum, o meu partido é a tro da QE 38, pessoas que, após se aposentarem, o 
__m_inhanecessidade, é a condição em que vivo de inquili- DASP diz - você se aposentou, reduziu o seu salário 
no. tem 30 dias para despejar apartamento funcional. O infe-

0 Governador de Goiás, lris Rezende, co_m 3 meses, Iiz,_çom o filho desempregado, com a nora e 3 netos, ven-
-pode não ter feito muito, mas pelos menos no caso para deu o carro, _vendeu a mamadeira, vendeu a panela e 
o pesSoal ver que ele faria ele fez. E por que esie_não fez -coriiproU uma -casa na QE 38 e, agora, o GDF quer des-
peJo menos uma? A única coisa _que ele fez foi derrubar pejar, - mediante o nosso colega _das SHIS, - essas 
os barracos do Paranoâ, desabrigar aquelas familias ca- famílias tem viúvas que ganham 30-7 mil cruzeiros - e 

· rentes_ que lá estavam, que entraram na invasão não_ foi que o genro não mais agUentava aquela viúva, a a cunha-
por livre e _espontânea vontade não. Ninguém vai pãra da e o resto das demais donas, de casa, comprou uma 
uma invasão porque quer, não. Se as pessoas vão para casa na QE 38 e disse;. "aí é que tu vai ficãr porque tu tâ 

_ uq~a invasão_ é _pÇlrque elas não agUentam mais. Os alu- na favela mesmo e é aí que tu vai ficar". A SHIS diz o 
guéis estão um absurdo._Quem ganha um S<i.lário mínimo cj_ii~? Fomos à SHIS. -SHIS diSse que o problema é do Sr. 
es_tâ pagando 250 mil de aluguel. O salário m[nimo está Osmar de Melo. O Sr. Osmai de Melo disse que o 
em 333 mil 126 cruzeiros. Não tem condições. ___ problema é da SHIS. Voltamos à SHIS. Pegamos o Na-

o- --sR. PRESIDENTE --{MaUro BOrges) :Esta --_ -----zaieno---e-quase-omatamos lã dentro da ?SHIS. Resultãdo: 
- -C vd d d ê f I t d · . - o Nazareno suou. Por que compraram. Compramos por 

~~~rv~~~e~ta~e~~~~~ala~ :::n~:;~~~;~es~n~i~~~a J~vl: ~aeçc~s!~~~~it~~~~~:~~~e~~~e:~~:::: r:p~~~ :/;:: 
s~~taçao dos lnqutlmos do ~ua[â, vat mostrar a drama- sos índices salariais e é umã. verdadeira mentira o rndice 
ttctdades d_esse problema. A ma de contas, vocês vão ~er que ele cobra, _ele cobra bem a mais. QUem entrãr -na 
a oportun~dade do voto no ano que vem. E a matar Justiça, ganha tudo. Codemut estâ aí para isto. Resulta-
critica que o povo pode fazer ao Gover~o é nã~ votar no:- do: .a dona SHIS diz que _é do GDF. Eu chego lâ no Dr. 
!e, quando chegar a. hora. A~ora, ~ p~e:tso ou~1r as exph- Moacir que é quem está representando 0 GDF que é este 
cações._Como eu dtsse, a mmha pos1çao aq.ut não é a de Sr. aqui_ 0 Dr. Martins diz:. "A SHIS_ disse que_ é no 
defender o ~overno. D:m alguns esclarecJm~tos, 9.ue GDF?" Disse, Dr,, "Então vou mandar o Nazareno em-
não. posso detxar de faze-lo, mas, na verdade, e precJs_o bora." A corrupção está dentro do próprio GDF, dentro 
ouvtr as duas partes. da própria SHIS, dentro da própria Secretaria de Ser-
- -o-sR:-ADELOR ALVES1.0PE"S ..:__gó para 6nCerrar, viços SoCiais. Por quê?- Uma faxineira da -SHIS me en-
Sf. Presidente. conj_r_ou _ den_tro, -do .corredor e disse o seguint~;. "Dona 

GOstaria de convidar as pessoas que têm um Vfnculo Ivone, a Sra. é daquelas casinhas que venderam(.."Sou 
com a reivindicações de moradia, para a grande passeata sim", Eles me prometaram, para que eu não ficasse 
qUê nós faremos em Taguatinga no dia 10 de novembro. triste, que, na hora em que tomassem uma lâ dos que 
Essa passeata tem a intenção de mobilizar toda a Taguã- com·prãralli., eles iriam me dar uma". Quer dizer: a pes-
tlnga. E se nada der certo, vamos mobilizar o- pessoal, soa chegou em Brasília hã I ano e estã trabalhando lâ 
p~r~ __ leyar ~q_ _Palác_i9 do Bll_rjti~ cg_f!1 _da~ d~ chegada, como fazineira e essa ~ente que comprou é pioneira, as-
sem data de safda.- Nós vamos acampar nas ruas e não salaríada, que cresceu e envelheceu com Brasília- como 
iremos pãra o jardim não, nós vamos para a rua mesmo. eu que estou chegando aos 40 anos - o que vou dizer 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito bem, 
Adelor. Iremos ouvir, aqui, agora, a Sra. Ivone Carnei-
ro. 

O SRA. IVONE CARNEIRO- Eu, como represen­
tante da QE 38 da Associação Corriun1târia de Morado­
res e Compradores de Casas, estou solidária" com o meu 

para as minhas filhas, como fica a-condição psicológica 
dos ftlhos da gente? Despejados? Nós não queremos 
nada de graça não. Nós queremos é ter o direito de pagar 
- nós compramos. Agora, venderam por que? PÕrque 
deram casas para pessoas que não precisavam de casas 
- ag_ora o que ac_ontece? o Grupo Consultivo-do GDF 
diz que pede que a pessoa que tem uma renda de 3 aa-
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lãrios min'imos, não tenha possuido imóvel no DJstrito 
Federal nm últimos 25 anos, tenha dependente e provar 
que está pagando aluguel. Vocês pediram isto a alguém 
do assentamento? Mentira, vocês não pediram isto 
porque fcii dado casa só para solteiros -50% são soltei­
ros. E existe illf\ÍS o seguinte- disse ao próprio Nazane­
ro;. "Nazareno', me explique como uma pessoa -que ga­
nhou um imóvel da SHIS - dois ou três imóveis - e o 
que acontece ê que a pessoa ganha o imóvel ou compra o 
imóvel, ela o quita e passa a nome de um filho. O que 
acontece? Ela vai para a invasão e aluga a casa dela. Aí, 
o GEIPAC e a SHIS vem e dá a casa para o infeliz nova­
mente, O infeliz tem uma casa na QE 38, terri uma outra 
alugada e que não está mais no nome dele e a casa é dele 
e quem recebe aluguel é ele. O que se tinha que olhar é 
que essa pessoa não tinha casa hâ 1 O anos e se realmente, 
tinha dependente que não fazer como a família do meu 
lado em que a mãe ganhou casa, com 8 filhos solteiros e 
que estavam, na oportunidade, acampados na favela­
estão _entendendo? - só -vieram Qüaiido estavam 
distribuindo casas - todo mundo recebeu casa. Agora, 
nós que estamos na favela, agora somos despejados? Nós 
temos o nosso direito e temos _que ser respeitados. Nós 
somos cidadãos brasileiros, morando na .... barba" do 
Presidente da República. Tenham paciência --isto ãqui 
não é mordomia para estarmos aqui não. Isto aqui é nos­
so, é construido com nossos impostos. O salário de vocês 
é pago com o nosso dinheífo e a BHIS tenha paciência, 
porque até a sardinha, a fábrica de sardinha, está 
mudando a embalagem - que a SHIS mude o seu 
critério monopolizador, dentro do que ela quer- do seu 
próprio interesse - social, não. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Vejam vo­
cês, a importânciã do debate déffiõcrático, da liberdade 
de_ palavra. Esta é uma das maiores contribuições que o 
Senado ou que o Parlamento brasileiro pode dar, trazen­
do aqui,_ para dentro do seu Congresso; a liberdade da 
palavra. 

Ouviremos, agora-, o--sr. Abecil José Teles. 

O SR. ABECIL JOS~ TELES - Gostaria de iniciar 
com a pergunta: por que no início, a rede de televisão 
filmou e agora que estamos fazendo as nossas reivindi­
cações, se omitem? Agora que é o momento de tornar 
público as nossas reivindicações, enquanto que apresen­
taram apenas colocações. teóricas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BorgeS) ...::... Esta Per­
gunta você tem que fazer para eles. 

O SR. ABECIL JOS(; TELES - Mas eles estão 
ouvindo ... 

A Nova República nasceu sob o berço de dor de Tan­
credo Neves. Então, os civis se apresentaram muito se­
dentós para tomarem o poder, com proposição democrá­
tica. Agora, cotn essa proposta de que vai reintegrar à 
SHIS as casas, doam a quem doer, nós perguntamos, en­
fatizando atê a pergunta da coleg<j.:· isto é uma 
proposição democrática ou é apenas a continuação do 
poder autoritário sob outros rótulos? 

O SR. -PRESTDENTE (Mauro Borges) - Tãmbêm. 
não me cabe dar a resposta- você joga a resposta e ela 
irá pairar na consciência de cada um. Cada um pode fa­
zer a sua própria c·onclusão. O fato é que nós estamos 
passando de um regime autoritário para um regime de­
mocrático cuja maior virtude é exatamente esta - do 
povo poder falar, ter á compreensão dos setores da Im­
prensa, dos órgãos de comunicação de massa, levar essa 
palavra, multiplicá-la, para ser do conhecimento do 
povo e dar as eleições livres para que cada úrit possa se 
manifestar e derrubar ou manter o Gove-rno, conforme o 
resultado que ele está. trazendo ao· povo. 

O SR. ABECIL JOS~ TELES ......:... Continuando, exis­
tem colocações bem claras. Nós sãiremos pacificamente. 
Fala-se em explodir bujões de gás para derruj:mr tudo 
que foi construído porque ninguém pode ser lesado na­
quilo que tinha._ Fala-se, também, que nós vamos 
promover uma ação contra a Justiça- já está dito que ê. 
caso encerrado e que ninguém _ganha nada e não vou 
dizer qUe a Justiça-é parceirã do Governo, inas na Vara 
da Fazenda Pública é difícil encontrar-se um processo 
ganho por um inquilino ou por um réu. Então, o dinhei­
ro que a SHIS gasta para manter não sei quantos advo_-
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gados, seria o dinheiro para se c_o_sntruir alguns módulos 
quando forem construir lá- precáriOS-OU não, mas ser­
vem. Então, iremos à ONU, iremos ao-Vaticano, iremos 
ao Governo que estiveram aqui- ontem,já fom_os lã­
mas o caso não vai ficar asSim, pOrque, gastamoS O que 
tínhamos na compra do módulo e agora para investir, 
para- tornar o módulo um lar habitado, porque quando 
intrei, encontrei SOO mil baratas como foi dito. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Agradeço 
ao Sr. Abecil José -TeleS e concedo a palavra ao Sr. 
Roberto Martins. 

O SR. ROBERTO MARTINS - Sou 29-Secretário 
da Associação Comunitária da QE 38, gostaria de fazer 
um esboço e dirigir uma perguilta_ ao Sr. Representante 
da SHfS aqui preserite, o Dr. Luiz Fernando de Moraes 
Silva, que é;. "Brasília tem um grande problema que se 
não for soluci.onado agora, não será mais, ela se tornará 
um Rio de Janeiro, com invasões para todo_s os lados, 
que na verdãae não passam de favelas. EsseS problemas 
que até agora não cifei é a migração. A maior causã.dora 
da criação de favelas. 

Com a _evacuação da área rural para as grandes cida­
des cai sensivelmente a produção-agrícola, do nosso País, 
obrigando assim que o Governo aumente cada vez mais 
as importações, aumentando assim a crise financeira do 
nosso País". 

Bem, Srs-. irlfelizrltente _o BNH transformou o sonho 
da _casa própria em um monstruoso pesad_elo, ~ahemos 
todos que os financiamentos do BNH são destinados a 
famílias com renda de _O a 5 salários mínimos, com base 
no exposto pelo Dr. João Antonio da Silva, representan­
te do BNH, de acordo com determinaçõCos do_ Sistema Fi­
nanceiro de Habitação, o mutuário deve pagar, no máxi­
mo, 25.% do seu salário que no caso dos que ganham 5 
salários mínimos Seria em torno de 450 mil cruzeiros. Só 
que o número de contratos que têm sua prestação neste 
valor, é muito pequeno e com isso temos um número 
crescente de mutuários inadimplentes, que podem ser 
confirmados pelo representante do BNH. 

As famíliãs que monim nas subabitações, ou sejam 
elas: barracos de fundos, casas que foram construídas 
pela SHIS para erradicar invasões que agor-a-estãO nas 
mãos de especuladores pessoas essas que, até hoje, estão 
inscritas na SHlS, que não se sujeitaram ao pesadelo do 
BNH, _que poupam nas cadernetas de poupança, que 
destinam -fundos para a construção de habitações popu­
lares e que não têm como adquirir uma unidade através 
do órgão regulador que é a SHIS. Vejam, os Srs., que es­
sas pessoas poupam e na realidade, milhares e milhares 
delas não conseguiram até hoje, -obter uma unidade atra­
vés do órgão regulador que é a SHIS, aqui em Brasflia. 

Essas pessoas· que hoj.e tiveram a oportilmaade de 
conlpra-r uma unidade para a sua ocupação; ocupação 
essa subumana, porque os módulos que foram entregues, 
na QE-38, Candangolandia e QNL, são módulos para 
uma ocupação realmente subumana. Essas pessoas que 
compram essas casas, estão sujeitas ã·-serem de_spejada,s 
sob a simples alegação de comprarem a sua casa de uma 
pess<m-- que não deu valor a unidade que foi agraciada 
pela SHIS e que não era o legítimo dono. 

Agora pergunto ao Dr. Luiz Fe!'ando ~e MoEaes __ ~~lya! 
re]:>res-entantes da SHIS, se é; justO ou nilo_ i~o? Explique 
para as p"essoas aqui presentes, o ·po_!_Qu<:. 

O SR. LUIZ FERNANDO DE MORAES SILVA­
Vou aproveitar para responder também a Sr!- lvone. 
Quando a SHIS- não estou falando por administrações 
anteriores, mas estou falando agora que continua valen­
do a velha- exige um determinado nível de salãrio para 
dar uma moradia, não é porque ela quer não, isso é. uma 
exigência do BNH e que não podemos fugir disso. 

Quanto à acuSação de corrupção, no cadastramento, 
desconheço isso, não sei se existe e acho que se existe de­
veria ser levado à Justiça com a acusação formal para 
que se apure os resultados por escrito. Acho que é muito 
fâ.cil_çb._e_gar_ aqui_ porque o cadastramento não foi feito 
pela SHIS, o cadastramento foi feito pela Fundação do 
S~rviço Social - e esse negócio-de que "o fulano ga­
nhou, mais a mulher ganhou e oito filhos ganharam", 
tudo bem, se isso aconteceu vamos levar para à Justiça 
para que se apure_ os resultados e os responsáveis, porque 
isso _é realmente ilegal e irregular. 
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Só gostaria que isso fosse levado a sério e não simples­
mente citado, numa reunião, para depois deixasse cair 
no esquecimento. Acho que s_e isso aconteceu, gostaria 
que a Comissão dos Compradores de Casas, na Q&38, 
levaSSe isso à frente, botasse na Justiça e -apurasse os res­
ponsáveis, porque isso não pode acontecer. Agora acho 
o seguinte, se isSo não for conseguido, que não seja le­
vanlado oií jogado lama nas pessoas que tentaram traba­
lhar à sério. Não estou falando, não foi na nossa admi­
nistração e não acredito em corrupção a este ponto, pois 
conheço o pessoal que fez o cadastramento. 

Quanto à pergunta do Sr. Roberto Martins, realmente 
não sei da justiça ou não. Quando o Sr. diz "que na QE-
38 foram distribuídas habitações subumanas", acho que 
elas ilão são tão subumanas assim, porque houve pessoas 
que compraram. Se há pessoas que compram é-porquê 
hã possibilidade das casas serem melhoradas. 

Quando a SHIS entregou, quando o Governo do Dis­
trito Federal, na época, fez a QE-38, ampliação da QL 
Norte, Candongolândia e Planaltina, a intenção não efa 
dar uma habitação acabada, porque nós como habitação 
acabada não poderíamos nunca cobtar 10% do valor do 
salário mínimo. É isso que se paga lã. Então o que acon­
tece, a SHIS procurou dar - no meu modo de_ entender 
-o início de uma habitação para que o próprio mora­
dor, do jeito que falou o representante de Sobradinho, 
"que me dá o lote com ponto Çe luz que eu faço _o_r:_esto" 
e para isso damos mais do que o ponto de luz, damos á­
gua, esgoto e o início de uma habitação.-Nôs nãóTala­
mos nunca que aquela habitação é acabada e nem po­
deríamos, uma habitação sem revestimento e apenas 
com a ligação do ponto de luz interno. Isso não pode ser 
considerado habitação acabada em lugar nenhum. 

A questã-o_da Justiça, da retomada ou não, não vou 
entrar no mérito da questão, porque isso ar como o sr. 
Roberto MartinS disse "que não ia acusar a Justiça de 
.conivente com o Poder Públíco", acho que quando uma 
pessoa-comprou um lote, ela sabia o que estava fazeiido, 
sabia do noticiário que- foi VinCulãdo pelo rãdio, televi­
são e jornal que aqueles lotes não poderiam ser vendidos, 
ínch.iSive: os moradores da QE~38 não detêm a posse do 
imóvel, os Srs. compraram um termo de ocupação. Os 
Srs. jâ imaginaram se eu resolver comprar-um termo de 
ocupação onde quer que seja, no Brasil, se isso vai valer 
perante à-Justiça? Não vai! Os Srs. não têm a posse do 
imóVel; logO, não podem vender e não são donos daqui­
lo. 

É justo que sejam retiradas as moradias que os Srs. 
compraram com muito suor e sacrifício? Acho que tam­
bém não é. Os Srs. teriam o direito de ter Comprado? 
Acho que também não teriam. Há uma falha no ponto 
de atendimento de fornecimento de habitação por parte 
do Governo do Distrito Federal? Há e niOguém- nunca 
negou isso. O que se pode pretender? Pode-se pretender 
corrigír uma falha que já havia, desde 1979, que só faze.. 
mos - além desse fornecimento doPAPE, PROMO­
RAR, da habitação na QE-38, QNL, Candãngolândia, 
Planaltina, Itamaracá e Sobradinho .:..:·habitaçõ6s para O 
Governo do Distrito Federal e até gostarfa que o repfe­
sentante de Sobradinho ainda estivesse presente, quando 
ele fala "que não precisa das 33 casas e dos 2 blocos em 
Sobradinho", mas os funcionários do Governo do Dis­
trito Federal precisam, é para isso que estamos faz.endo e 
estamos trabalhando dentro do que podemos fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Dev~do __ à 
hora jã adiantada e o fato de muitas pessoas possuírem 
compromissos precisando se retirar, vamos apressar Um 
pouco. 

Pediria ao Sr. Raimundo- João de Souza para falar. 

O SR. RAIMUNDO JOÃO DE SOUZA - Sou re­
presentante da Comunidade de Vila Nova, quem não co­
nhece, é aquela comunidade que reside da 908 Norte à 
916 Norte, dentro daquele Setor de Grandes Áreas Isola­
das Norte. 

Gostaria de fazer uma pergunta, aliás, quero fazer 
várias ao Di-. Luiz Fernando de Moraes Silva. Por exem­
plo, quais foram os meios que a Comissão da Secretaria 
de Serviço Social determinou agora, nesses 90 dias, ares­
peito das Comunidades? Será que o Dr. Luiz Feinando 
de Moraes Silva já tem alguma proposta que possa dar 
para nós sobre o que foi resolvido, para onde aquela co­
munidade de Vila Nova vai ou não? 
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O SR. LUIZ FERNANDO DE MORAES SILVA- cerca não seja construída. Então fui iiifonriada_q~e ê ir-
A ComissãO é era Becfetãria de SefviÇo s·Ocial e -nãO Che.-- revCTSívJ essã cerca. - -- - - - - - - -
gou nada para a gente, ainda. Então nós gostaríamos de colocar esse problema por-

O SR. RAIMUNDO JOÃO DE SOUZA _ Otimo. que me parece que há 'um desentrosamento na adminis-
Agora, eu faiiii-OUlra Pergunta. Será que- há, de a-cõido tração praticamente dita. Porque o SDO é contra o_ aS-

sentamento Velhacap, e o GP Brasflia tem um projeto 
com a ComiSSão do DiStrito Federal, possibilidide de, lindo, maravilhoso para a área. Então nós gostaríamos 
na Comunl.dade de V•"la Nova, haver um assentamento de uma ajuda da Comissão do Distrito Federal a respeito 
para aquela .comunldade ali, naqueles arredores? Porque do projeto lâ para a Velhacap. E nós rejeitamos realmen-
tem muito espaçO, mas -nãO sei: EstOu peig-uÍlta-iulo, ·gos- te as casinhas lá da Candangolândia, porque, na realida-
taria que o Exm~' Sr. Senador fizesse uma colocação, pol:- de, nós moramos bem. ~ casa de madeira, é simples, mas 
que a' comunidade me cobra para ver os trabalhos, atra- nós moramos bem. EntãQ a minhii reivindicação à_Co-
v!s dos programas de rádio, televisão, e todas as reu- missão-e-essa. 
niões que nós temos com a comUnidade, príncipalinente E quero parabenizar a nossa Dr• Sueli pela colocação 
aos ·domingos às 14:00 horas, então tem uma maioria que ela fez sobre moradia. Está de parabéns, porque, se 
sempre procurando o que ficou resolvido. realmente, simplificassem como ela colocou, o processo 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Como eu já de grupo, de moradia e de terra, seria maravilhoso. Está 
disse aqui, nós não intervimos no GoVerno. Nós fâze- de parabéns. -
mos, geralmente aqui às sextas-feiras, e sempre há algum 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) _Muito bem, 
motivo para não fazer, uma audiência pública. Nós rece- Dona Lia. 0 que a Srt disse vai ch:egar ao conhecimento 
bemos comissões-, atendenloS pessoas, individualmente. do Governador, que é a autoridade, digamos, que dá a 
E geralmente, nós encaminhamos, quand_o o assunto é de última palavra. 
interesse geral, .não é uma coisa pessoal, nós encaminha- Vamos ouvir agora 0 Sr. Francisco Pereira Lima, para 
mos ao Governador para que se ele, se já tem conheci- terminar, devido ao adiantado da hora. 
menta, ficar conhecendo mais uma vez, se ele não tem 
passa a cOnhecer. Nós encaminhamos a ele porque'ê da O. SR. FRANCISCO _PEREIRA LIMA- Nós_~stã-~ 
competência dele resolver isto. mos na~ dúvida, Sr. Senador, se o Governo quer ouVir o· 

A ComissãO do Distrito Federal não pertence ao GO- povo óu se que pagar o povo com o preço da democra-
verno do Distrito Federal. Tem vínculos administrativos cia, e uma democracia até então de sacrifício e fome. 
com ele. O GOverno sabe mais do que qualquer um dt: nós que 

o pfóblema habitacional é tão graVe quanto o problema 
O SR. RAIMUNDO JOÃO DE-SOOZA- -ESsa-pef;~ -· -~-Soeíaf, -por questãO-sâfãiiiiL-EinTUd0-0 -GovernOtCffiCJC~ ~~-

gunta que eu frz é -por um motíVo: a noSsa cOinUnidãde é - iriOllSlrãdO qUe na Velha República e na Nova República 
um pouco grande ali, e toda aquela comunidade que ele tem se portado como um simples arquivísta que pega 
mora nas quadras 908 a 916 Norte, eles não pagam pas- os processos e arquiva e convida o povo para reuniões e 
sagem. Porque eles moram ali e trabalham todos naque- dá satisfações, sem sqluções. Contudo, o Governo· atual 
las laterais da Asa Norte. Ai, nóS temos um medo~ pOr- da Nova Repúólic3 tem dado ênfase às palavras, mãs 
que mesmo todo mundo trabalhando naquela regional, com pouca generosidade. Não tem·.sído_diferente da Ve-
j~ passamos grandes .dificuldades. Agora, ai há um tal lha República. Os-problemas que ele tem levado ao povo 
medo dessa comunidade de ser transportada dali para lu- não têm sido de menor importância para sacrificai' mais 
gares distantes, e que, além dos seus empregos, que cor- a população trabalhadora. 
rem o risco de perder os seus empregos, aumenta em 
dobro, ·ou triplo na necessidade que jâ sofremos. Nós estamos falando de habitação, nós estamos falao-

Por isso essa pergunta que eu fiz. Se hâ, de acordo com do da SHIS. E as mulheres tiveram a infelicidade de ter 
a Coin_issão_do Djstrito Federal, um debate para ver se Uni nome feminino de SHIS, Cjue é-üm nOJite feriiínino; ~ 
há condições de a gentt:: ficar por aqueles arredores. o "x .. que nunca teve uma equação correta. Nunca nin-

, guém conseguiu definír o problema da- SHIS. Contudo 
Agora. o mais é que eu continuo pedindo aqui, e lã na: -,teve proposta dentro da SHIS que o Governo daria o ter-

Secretaria de serviÇo -Sócial no pr6prio Gõverno da· Di. ~ rena; é uma expressão muito de Brasilia de que aqui dâ-
José Aparecido, é que ele tenha uma prioridade. Porque se tudo mas se cobra tudo também, e financiava aj:)Cn3s 0 
o chão, a terra, todos nós sabemos que a terra é da material, contudo, essa proposta foi inválida. Nós temos 
Nação~Agora, a gente visa tambt:rn que há setores caris- . propostas de dois pais de Brasflia que deiXãram a cidade 
simos, há setores que impedem à comunidade carente, ó.r:fã há cerca _de pouco mais de vinte anos: Oscar Nie-
mas eu acho que dentro do bom senso quem tem direito mey_er e Lúcio CoSta. Deixarairi a C"ídadC: o na; volia!áffi, 
deveria receber. 3gora, propensos a assinalar o Congresso Nacional-

Eu não estou aqui críticando o Goyemo, não estou não sei -qual o cargo que ele p;retendeu ter- e desenga-
aqui criticando ninguém. Eu acho que os companheiros vetam projetos de fazer ciclovias à beir3: do lago. Mas d--
aí já fizeram o que realmente; já deviam ter feito, M_a:; eu elo via à beira do lago para quem, se o mesmo está pohú-
estou aqui para pedir apoio para a comUnidade, porque do? O próprio- mo"rador do lago que pretendia fazer coo-
eles necessitam, e eu acho que aquilo que é necessidá.de a per à beira do lago, já protesta a desnecessidade daquela 
gente tem que estudar o caso, para haver o amparo social ciclovia. Mas o pessoal de Ceilãndia, mais afastado; 
mais favor.âvel. Só iSs:O: · - -- - S_o~radit:Jho,_ .Q.I_l~a, _ et~~ que é a mas~ _trat>a~~~dora1 _ 

. que é a massa que sustenta a Nação, eles estão lá no meio 
O SR. PRESIDENTE (M:auro Bof'8es)- Muíto bem, dos ratos, dos pernilongos, da lama, do tifo, etc. Se_o Sr. 

me parece muito justO o qüe você: falou. A contribuição GoVernador se envolve com a bOspítalidade-dOS Pais qUe 
. que eu posso dar, além do quejâestâsendo feito, é reme- deixaram a cidade órfã, que nem sequer acreditaram no 
ter o mais ráPido posslvel ao Governador as cópias. LO- projeto deles, eu digo que não acreçlitaram, uma vez que 
go, amanhã ou depois estarão prontas e nós vamos en- projetaram Brasília Para 250 inil_habitantes, Taguatinga 
viar os debates ao Governador. Mas ele vai to_mar c.oM _ para 45 mil habitantes, e tiverarii a infelicidade de dizer 
nhecimento, talvez ele vá chamar às falas setores da sua que deturparam a obraMprima deles. Não, eles não acre.-
própr!a .atmin~stração. Ta_lvez sir:_va ~~ s~b~~dio p:3ra _ele, dit.ar.am_na obra gig3ntesca que eles mesmos criaram. Aí 
de certa arma a opinião pública extravasada aqui. fo_ram embora de Brasília,_ deixaram a cidade órfã, Ai 

Vamos ouVIr agora a Si-f. Lia COsta. - surge o Paranoá, surge a Candangolândia, que até hoje, 

A SRA. LIA -COSTA-sr. -Presidente; Srs. Membios 
desta Conlissão. Eu sou representante da ComissâO V e.. 
lhacap e pergunto o seguinte: Senador;O Dr. OSíllar âC ___ _ 
Melo esteve conosco na Velhacap, somos 26 familias. Eu 
moro lâ há 27 anos, e tem gente com 25, 22 anos. E o Dr, 
Osmar de Melo esteve conosco lã e nos deu essa espe­
rança de assentamento da Velhacap. Depois da visita de-
le, surgiu uma cerca que a Zoobotânica fez para nos fe­
char na parte debaixo onde nós moramos. Então tem um 
mês que nós estamos lutando com as autoridades para 
que até que resolva o nosso problema de Velhacap, que a 

para quem estã aqui- eu também estoU: desde 1959 em 
B"iaSíliã .:.:.... é uma· VCrionhã~-Eti ãcliOQUe coill tUdO tSiõ, 
ele deixou uma lembrança triste para todos os candangos 

-de Brasília. Vocês jã observaram Que ele fá dols esquele­
tos magros e colocaram na Praça dos Três Poderes? Eu 
acho que ele representou muito bem o que ele quis dizer 
com o futuro dos candangos de Brasma. 

Sr. Presidente, tenho muito medo de que as nossas pa­
lavras sejam um pouco aproveitadas pela administração 
pública. Pois eles usam o dinheiro públiCo como se deles 
fosse. Eles aplicam o dinheiro público como se estives­
sem fazendo uma aventura. Temos· eXemplos da obra-
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primf(consrruída, de Tag~a~illga a ~rasflia. J4. aconteceu 
comigo: o meu carro quebrou a pouco mais de um quilô· 
metro na entrada daquela via Taguatinga-Brasília, acha~ 
mada Via Estrutura._ Tive que pegar um gUincho, vir até 
o SetOr de Indústria- pai-a voltar a Ta9llatinga. Sabe 
quanto eu andei, Sr. Presidente? Eu andei mais ou menos 
vinte quilômetros, a um quilômetro distante da minha 
casa. Então, o Govetno continua gast.iildo o dinheiro 
dessa nature7.3.. 

Volto a fazer um apelo: por que não dar os terrenos ao 
pessoal que requisita, finanCiar o material e, às vezes, at~ 

__ :aplicar a mão-de-obra do próprio dono que con;prou o 
terreno, que ganhou o terreno, e aplicar essa inão-de.­
obra dele para ele mesmo? Ele não estâ desempregado, 
Sr. Presidente? Então, vamos empregar esse pessoa. E 
nada melhor de que _ele para construir o seu próprio ni­
nho. Temos aqui um exemplo vergonhOso: os famosos 
·apartamentos que estão projetados erri Brasflia, de 30 
metros-quadrados, que me desculpem o Sr. Oscar Nie­
meyer e Q_ Sr. _Lúcio Costa _- isso é vergonhoso; isso é 
acreditar que o trabalhador brasileiro nunca vai sair da 
miséria, que o Brasil nunca vai ser auto-suficiente Para a 
solução dos problemas de seus trabalhadores. O que é: 
pena, Sr. Presidente. Muito obrigado~ (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) -Temos que 
encerrar agora. 

Con.vido os presentes para a próxima reunião no dia 7 
de novembro, quinta-feira, à mesma· hora. O tema Serã 
"Industrialização e Abastecimento", assunto muito inte­

_r(:.ss_ante que aborda problemas de emprego, facilidade 
de vida, de menor preço de gêneros alimentícios, etc.-

Agradeço a todos. Mais uma vez, quero explicar a 
nossa posição aqui:' esse conclave não tem nada com o 
Dis_tritO Federal, a conduta dos nossos trabalhos ~ de 
não interferir na opinião de cada um. Cada um diz como 
quer~ naturalmente com o respeito a certas normas de 
respeito mútuo, mas, fora daí, hâ toda liberdade, e não 
me cabe fazer a defesa. 

Apenas poderia dizer uma coisa para VocêS pensarem: 
quandO Juscelino pretendia fazer Brasnia houve uma 
opOsição treinenda, dizendo que ele ia jogar dinheiro fo­
ra, ia construir aqui uma cidade fantástica, que o Brasil 
estava precisando de muitas outras coisas, ele foi malha­
do demais._ Chegaram a dizer que a estrada daqui para 
Belém foi aberta a .. Estrada das Onças". E hoje voc!s 
vêem a importância de Brasflia para o Brasil para nós to­
dos, para a conquista dos nossos sertões. 

Sem querer defender o Governador, eu diria, interes­
sante, eu só tenho visto críticas dos moradores de modo 
geral. Quer dizer, ele justamente mexeu numa ârea mais 
rica, meteu outro dedo em outra caixa de marimbondos. 
Não sei se vocês sabCm que eles já detectaram as ligações 
clandestinas de ltgua, que estão roubando a água, sem 
passar pelo relógio, 500 milhões, é meio bilhão por mês, 
mais óu menos. Talvez, no futui'o, quando a ciclovia esti­
ver pronta. muitos de vocês poderão andar por lá e parti­
cipar, digamos, do lago, torná-lo mais democrático, e 
não apenas dos proprietários das casas. Este é um aspec­
to que eu queria ressaltar, porque ele é evidente.__ 
__ Então, ~t~ _oll_t!a _ ~~· ~uito obri~dC!. (P~tm~.) 

18t- Reunlio~ realizada 
em 27 de novembro de 1985 

Às dezesseis horas do dia vinte e sete de novembro de 
1985, na sala de Reuniões da Comissão, Ala Senador 
Alexandre Costa, compareceram os Senhores Senadores 
Mauro Borges. Presidente, Alexandre Costa, Lourival 
Baptista, Henrique Santillo, Luiz Cavalcante e Benedito 
Fçrreira, reúnÇ-_~_ a COmissão do DistritO Federal._Dei­
xam de comparecer por motivo justifiCado, os Senhores 
Senadores Rairitundo Parente, Lomanto Júnior, Mário 
Maía,-AifiedO CamPos, Aderbal Jurema e Carlos Lyra. 
Havendo número reghnental, o Senhor Presidente, Sena­
dor Mãuio Borges: declara abeitos os trabalhos, e dis­
pensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente solici­
ta ao Senador Alexandre Costa, que presida a reunião, 
para que ele na forma de relator possa emitir o seu pare.­
cer, na qual é aceito pelo Senador Alexandre Costa, e, 
coilcede a palavra ao Senador Mauro Borges, que emite 
parecer favorável, à Redação Final do Projeto" de Lei do 
Senado n9 249, de 1985-DF, que "estima a Receita e fixa 
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a Despesa do Distrito Federal para o exercício fin-anceiro 
de 1986". Posto em discussão o parecer, e, em seguida, 
em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, la­
vrando e,u, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistentp da 
Comissão, a· presente Ata que lida e aprovada, serâ assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO i>E ECONOMIA 
I' Reunião, realizada 

em 20 de março de 1986 

Às onze horas do dia vinte de· março de mil novecentos 
e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, Ala 
Senador Nilo Cóelho, presentes os Senhores Senadores 
João Castelo, Presidente; Gabriel Hermes, Moacyr 
Duarte, Lenoir Vargas, Ãlvaro Dias, Alexandre Costa, 
José Lins e Alban·o Franco, reúne-se a Comissão de Eco­
nomia. Deixam de comparecer, por motivo justificad-o, 
os Senhores Senadores Virgílio Távora, Severo Gomes, 
Cid Sampaio, Henrique Santillo e Carlos Lyra. Havendo 
número regimental, o Sr. Presidente declara abertos, os 
trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião af\te­
rior, que é dada como aprovada. São apreciadas as Se­
guintes proposições: Mensagem n9 320/85- Do Sr. Pre­
sidente da República, submetendo à aprovação do Sena­
d·o Federal proposta para que seja autorizado o Governo 
do Estado da Bahia a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 73.889.277.155, jutlto à Caixa Econômica 
Federal. Relator: Senador José Lins, que emite parecer 
favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: Aprovação do parecer, por unaniÍnídade. 
Mensagem n9 328/85- Do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Nova 
Brasilãndia (MT) a contratar Operação de crédito nova­
lor de CrS 654.384.734, junto à Caixa EcOnômica Fede­
ral. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: Favorável, 
concluindó por um Projeto de Resolução. Não há deba­
tes, e a Comissão aprova o parecer por unanimidade. 
Mensagem n' 323/85- Do Sr. Presidente da .Repií"óríca, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta 
para que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Co­
rumbá (MS) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 2.635.295.589, junto à Caixa Econômica Federal. O 
Relator, Senador Álvaro Dias, apresenta parecer favorá­
vel, concluindo por um Projeto de Resolução, que é 
aprovado pela Comissão, por unanimidade. Mensagem 
n9 322/85- Do Sr. Presidente da República, submeten­
do à aprovação do Senado Federal proposta para que 
seja autorizado o Governo do Estado do Ceará, a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 5.405.727 .267, 
junto à Caixa Econômica Federal. MensageTn n9 309/85 
-Do Sr. Presidente da República, submetendo à apro­
vação do Senado Federal proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Campo Grande (MS) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
3.780.503.766, ]Untei à Caixa Econôniici Federal. Rela­
tor: Senador José Lins. Parecer: Favorãvel, concluindo 
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por um Projeto de Resolução. Conclusão: Aprovação do 
parecer, pÕr unanimidade. Mensagem n" 324/85 - bo 
Sr. Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal-Proposta para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Mauá {SP) a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 4.312.389.117,junto à Caixa 
Econômica Federal. A Presidência solicita que o Sena­
dor Álvaro Dias leia o parecer emitido pelo Senador Se­
vero Gomes, que se encontra ausente. O parecer de Sua 
Ex~ é favorável, cencluindo por um Projeto de Reso­
lução, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. Men­
sagem n~ 310/85- Do Sr. Pr~identeda República, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal proposta para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santa 
Cruz do Sul (RS) a contratar operação de crédito nova­
lor de CrS 4.6ll.l02.382, junto à Caixa Econômica Fe­
deral. Relator: Senador Lenóir Vargas, que emite pare­
cer favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer, por unanimidade, 
Mensagem n<i>326/85- Do Sr. Presidente da República, 
submet_endo à aprovação do Senado Federal proposta 
para: que o Departamento de Estradas de Rodagem de 
Santa Catarina seja autorizado a contratar--ápeiação de 
crêdito no valor de Cr$ 142.451.149.496. O Relator, Se­
nador Gabriel Hermes, apresenta parecer favorável, con­
cluindo por um Projeto de Resolução, que é aprovado 
por unanimidade. Mensagem n9 329/85- Do Sr. Presí­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Petróplis (RJ) a contratar operação de crê­
dito no valor de Cr$ 22.032.566.457, junto à Caixa ECO-­
nômica Federal. Relator: Senador Albano Franco. Pare­
cer: Favorável, concluindo por um Projeto de Reso­
lução. Conclusão: Aprovação do parecer, por unanimi­
dade. Mensagem n9 334/85- Do Sr. J;>residente da. Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal 
proposta para que seja autorizado o Governo do Estado 
do Espírito Santo a contratar operação de crédito nova­
lor de Crll2.327.l75.160,jUnto à Ciixa EconóQlica Fe­
deral. O Relator, Senador Álva_ro Dias, _emite parecer fa-_ 
v0i-ãve1,- Concluindo por um Projeto de Resolução, sendo 
o_ mesmo aprovado pela Comissão_ por unanimidade._ 
M-ensagem n' 307/85- Do Sr. Pt-esfdente d~ República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal proposta 
para que seja autoriZada a Prefeitura Municipal de Ban­
deirantes (MS) a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 237.162.585, junto à Caixa Econômica Federal. 
Relator: Senador Lenoir Vargas, que emite parecer favo­
rável, concluindo por um Projeto de Resolução. Não hã 
debates e o mesmo é aprovado por unanimidade. Mensa­
geln-n~ 312/85- Do Sr. Presidente da República, sub­
metendo à aprovação do _;:~J:?.a~9_ Federal proposta para_ 
que seja autorizada a Prefeitura do Município de Vitória 
de Santo Antão (PE) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 10.2l0.650.369, junto aó BãnCo dh Estado 
de Pernambuco. O Relator, Senador Alexandre Costa, 
emite parecer favorável, concluindo poi-·um Projeto de 
Resolução, sendo o mesmo aprovado por unanimidade. 
Mensagem n9 321/85- Do Sr. Presidente da República, 
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submetendo à aprovação do S~nado Federal proposta 
para que seja autorizado o Esúldo da Bahia a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 69.710.037.267, jun­
to à Caixa Econômica Federal. Relator: Senador Lenoir 
Vargas, que emite parecer favorável, concluindo por um 
Profeta de ~:ReSoiÜçãO. -cónctUsãõ: ãprovação do parecer 
por unanimidade. Mensagem n~> 325/85- Do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Arapiraca (AL) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 1.298.997.88-8, junto à Caixa 
Econôffiica Federal. O Relator, Senador Lenoir Vargas, 
emite parecer favorável, concluindo por um Projeto de 
Resolu_ção, que é aprovado pela Comissão, por unanimi­
dade. Mensagem n9 308/85- Do Sr. Preside!lte daRe­
pública, submetendo à aprovação ·do Senado Federal 
proposta para que seja autorizada a Prefeitura Munici­
pal de Campo Grande (MS) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 335.280.952, junto à Caixa Econô­
mica Federal. O senadOr Lenoir Vargas, Relator da ma­
téria, emite-parecer favorável, concluindo por um Proje­
to de R~9lução, sendo o mesmo aprovado por unanimi­
dade pela Comissão. Projeto de Lei do Senado nt 53/81 
-Obriga os fabricantes de colas ou fluidos para limpeza 
de mâq ui nas adicionarem a estes produtos repelentes 
odoríferos que impeçam a sua utilização como substân­
cias entorpe-centes e dá outras providências. Relator: Se­
nador Alexandre Costa, que emite parecer favorável ao 
Projeto, s~ndo o mesmo acolhido pela Comissão, por 
llllanimidade. Mensagem nt336/85- Do Sr. Presidente 

-da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral proposta para que seja autorizado o,Governo doEs­
tado de Santa Catarina a elevar temporariamente em 
Cr$ 133.59J.SOO.OOO, o montante de sua dívida consoli­
dada interna. Relator: Senador Lenoir Vargas. Parecer: 
Favorável, concluindo por um Projeto de Resolução. 
Conclusão: aprovação do parecer por unanimidade. 
Mensagem n9 63/86- Do Sr. Presidente da República, 
submete_~_40 à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 
Governo do Estado da Paraíba, a contratar operação de 
crédito no V!llo_r de Çr$ 263.706.472.950,junto ao Banco 
do Estado da Paraíba S.A. O Relator, Senador í.enoir 
Vargas, apresenta parecer favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução, que é aprovado pela Comissão, 
por unanimidade. Mensagem n9 51/86- Do Sr. Presi­
dente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal proposta para que seja autorizado o Governo_ do 
Estado de Minas Gerais a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 23.014.450.964, junto à Caixa Econômi­
ca Federal. O Senador José Lins, Relator da matéria, 
apresenta parecer favorável, concluindo por um Projeto 
de Resolução. A Comissão aprova o parecer por unani­
midade. São ~etirados da pauta o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 145/84 e o Projeto de Lei do Senado n9 299/83. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Carlos Guilherme Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que, lida e aprovada, serã assina­
do pelo Senhor Presidente. 


